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OVERA, André Ferreira. Perspectivas de desenvolvimento local na Bacia do Córrego Jacú a 
partir da implantação da arena em Itaquera. 2016. 154 p. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia Civil). Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo – UNICAMP, 
Campinas, 2016. 
 
Procura-se contextualizar as perspectivas de desenvolvimento sustentável da região contida na 
Microbacia do Córrego Jacú, onde se localiza o bairro de Itaquera, Zona Leste de São Paulo, a 
partir dos investimentos realizados para o Megaevento esportivo “Copa do Mundo de Futebol 
FIFA 2014”. Em SIG, foram relacionados os centros promotores do esporte para a 
comunidade local. Foi feita uma análise dos principais pontos dos planos: Operação 
Consorciada Rio Verde-Jacú; Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo; e Plano 
de Bacia do Alto Tietê. Posteriormente apresenta-se o contexto decisório, e discute-se a 
escolha e atribuição de importância aos stakeholders. Assim são visualizados os desafios e o 
processo realizado nas entrevistas. Apresentam-se como resultado os mapas cognitivos 
individuais e o mapa congregado, a fim de se apurar a percepção dos stakeholders sobre o 
desenvolvimento local resultante dos investimentos realizados em função do Megaevento. 
Procede-se à análise do mapa, a avaliação cruzada dos aspectos extraídos dos planos e 
projetos territoriais, e aspectos extraídos na análise no SIG com os aspectos extraídos dos 
mapas cognitivos. Finalmente, propõe-se aspectos considerados importantes, ausentes dos 
planos, que deveriam ser considerados no processo de planejamento do território. 
 
Palavras chaves: ordenamento territorial, desenvolvimento local, copa do mundo de futebol, 










OVERA, André Ferreira. Local development perspectives in the Córrego Jacú Basin from the 
implantation of arena in Itaquera. 2016. 154 p. Dissertation (Master´sDegree in Civil 
Engineering). Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo – UNICAMP, 
Campinas, 2016. 
 
It seeks to contextualize the prospects for sustainable development of the region contained in 
the Watershed of the Córrego Jacú where is located the Itaquera neighborhood, East Zone of 
São Paulo, from the investments made for the mega sports event "World Cup Soccer FIFA 
2014”. Using GIS, were related centers that promote the sport to the local community. 
Ananalysis was made of the main points of the planes: Operação Consorciada Rio Verde-
Jacú; Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo; e Plano de Bacia do Alto Tietê. 
Later presents the decision context, and discusses the choice and attributing the importance to 
stakeholders. So are visualized challenges and the process performed in interviews. Are 
presented as a result the individual cognitive maps and congregated map in order to 
investigate the perception of stakeholders about local development resulting from investments 
due to the mega event. Proceeds to the analysis of the map, cross-evaluation of aspects taken 
from the land plans and projects, and aspects taken from the analysis in the GIS with the 
extracted aspects of cognitive maps. Finally, the proposal is aspects considered important, 
absent from the plans, which should be considered in land planning process. 
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Desde a Antiguidade quando, a cada quatro anos, eram realizados os jogos olímpicos na 
cidade grega de Olímpia, os megaeventos esportivos são compostos por muitos 
empreendimentos que movimentam grandes proporções de pessoas e recursos, demandando 
de infraestruturas de apoio e possibilitando, assim, grande desenvolvimento e valorização para 
a localidade onde ocorrem.  
Em torno das muitas discussões sobre o desenvolvimento e o legado deixado por esses 
eventos, existem inúmeras contradições. Porém, dada a severa exigência desses megaeventos 
por infraestruturas, havendo grandes defasagens, acontecem mobilizações públicas e privadas 
para que sejam empreendidos equipamentos urbanos e esportivos necessários, e estes acabam 
por se tornar ícones e patrimônios para a localidade e para o esporte, podendo trazer 
desenvolvimento urbano, quando planejados com esse intuito. 
Megaeventos esportivos, tais quais Olimpíadas e Copa do Mundo, são os eventos máximos da 
prática do esporte de alto rendimento. Continuamente o esporte vem ganhando importância 
nas áreas social, política e econômica1, conforme será discutido no decorrer deste trabalho. A 
promoção de megaeventos esportivos se configura como uma ótima estratégia para 
empreender práticas e equipamentos necessários para o desenvolvimento sustentável, uma vez 
que o esporte é agente de inclusão social, de relações internacionais, de geração de empregos, 
de promoção da saúde, de promoção do lazer e cultura, etc.  
 
Os cuidados para empreender com responsabilidade 
Quando o foco dos empreendimentos de um megaevento é voltado apenas ao lucro direto ou 
indireto, o desenvolvimento local pode ser relegado, principalmente em seus aspectos 
sociocultural e ambiental. Esse fato aponta para a necessidade de encontrar, nos 
empreendimentos, potencialidades para que estabeleçam relações virtuosas com o território e 
seus ocupantes. Empreendimentos que não sejam concebidos com base em preceitos de 
                                                            
1 Segundo Kfouri (2011), o esporte é responsável por gerar 3% do PIB de toda a Europa, o que salienta a sua 





responsabilidade socioambiental são capazes de desencadear processos perversos e 
potencializar ainda mais os problemas das comunidades locais. 
Existem diversos planos de desenvolvimento territorial em diferentes esferas de abrangência, 
passando pelos âmbitos supra-regional, regional e local. Esses planos devem ditar as diretrizes 
que qualquer empreendimento deve seguir. 
Empreendimentos descolados da realidade local podem ser resultantes da negligência ou da 
deficiência de seus planos com relação aos planos territoriais. Insucessos também podem ser 
resultado de uma compreensão deficiente sobre o território, sobre a sociedade ou mesmo 
sobre qual deve ser o papel do empreendimento para o desenvolvimento local.  
Alguns fatores que contribuem para concepções equivocadas de empreendimentos estão 
ligados a ausência de projetos cooperativos, participativos e integrados a outros 
empreendimentos da localidade, bem como a negligência quanto às premissas 
socioambientais, tanto no momento dos projetos quanto das implantações. 
 
Primeiras impressões sobre os megaeventos esportivos 
Tratando especificamente de empreendimentos oriundos de megaeventos esportivos, as 
expectativas pessimistas são predominantes, especialmente quanto aos desdobramentos em 
favor do desenvolvimento local. Nesse sentido, um estudo do COHRE (2007) aponta vários 
exemplos de empreendimentos esportivos alheios, ou até nocivos às dinâmicas locais. Este 
fato demonstra desperdício do potencial de desenvolvimento e reestruturação que os 
megaeventos esportivos trazem para as regiões onde eles ocorrem. 
Ikuta (2012) afirma que “um dos resultados mais representativos das reestruturações urbanas 
voltadas para a implementação dos megaeventos é a acentuação das desigualdades sociais até 
mesmo porque o planejamento e a gestão estratégica intensificam a valorização capitalista do 
espaço urbano”, e isso potencializa o processo de gentrificação2 social.  
                                                            
2
 Tradução nossa do termo inglês gentrification que, segundo Collins (1989) apud Nobre (2003), é o processo 






Segundo Harvey (1989), a gentrificação se desencadeia, impulsionada por mecanismos 
neoliberais, quase sempre ocasionando projetos de urbanização fragmentários Pós-Modernos, 
onde há o estimulo à competição urbana pelo capital, inviabilizando assim, qualquer projeto 
que seja abrangente e integre várias áreas da sociedade em prol do Bem-Estar Social. A 
questão ambiental, tanto quanto a questão social, está sujeita aos efeitos de projetos 
fragmentários e sujeitos à lógica da competição urbana pelo capital, portanto, nesta pesquisa, 
considera-se como premissa a sustentabilidade socioambiental, econômica e cultural. 
Nesse sentido, vale citar como exemplo a Copa do Mundo da África do Sul de 2010, onde 
alguns Estádios de Futebol empreendidos especificamente para o evento (JOVEM PAN, 
2011) podem ser demolidos, pois não têm se mostrado viáveis economicamente, e tampouco 
têm promovido benefícios significativos aos locais onde foram construídos. Segundo Melo 
(2010), os impactos à mobilidade urbana foram insuficientes, onde pontos chave da cidade, 
com grande importância e demanda por transporte, foram ignorados ou planejados de modo 
ineficiente, acarretando em piora no trânsito local de grandes cidades Sulafricanas. 
A questão do direito à moradia tem sido outro grande ponto negativo decorrente dos 
megaeventos esportivos. Desde as Olimpíadas de Barcelona em 1992, segundo Cohre (2007), 
todos os megaeventos esportivos tiveram vários desdobramentos perversos que feriram o 
direto a moradia, especialmente da população social e economicamente vulnerável. Tal fato 
sugere que o atual modelo de empreender megaeventos esportivos deve ser revisto desde a 
definição de suas diretrizes até sua implantação. Nesse sentido, mecanismos participativos e 
de governança ajudam a assegurar a melhoria de todos os processos de projeto e implantação 
de empreendimentos, atendendo às pautas de todos os grupos sociais interessados. 
 
Os dois maiores megaeventos esportivos no Brasil 
Em 2014, o Brasil abrigou a Copa do Mundo de Futebol e, em 2016, abrigará os Jogos 
Olímpicos. Estes dois megaeventos movimentam enormes quantidades de capital, 
especialmente porque, no Brasil, ainda há grande defasagem em infraestrutura urbana como: 
saneamento ambiental, transporte, saúde, lazer, turismo, hotelaria e, em alguns casos, até de 





Brasil, nos próximos anos. Tais empreendimentos devem ter, sobretudo, um caráter social e 
deixar um “legado positivo”, sempre prometido pelos organizadores dos megaeventos. 
O modelo de empreender usado na Copa do Mundo de Futebol de 2010, que se mostrou 
ineficiente em diversos aspectos, ao que se observa, foi utilizado também na Copa de 2014 e 
continua sendo nos Jogos Olímpicos de 2016. No entanto, os mesmos erros não poderiam ser 
repetidos, dado o grande volume de capital que vem sendo empregado, frente às grandes 
necessidades de desenvolvimento socioeconômico que o país tem.  
 
Empreendimentos esportivos versus empreendimentos civis 
Não existe consenso sobre o uso do termo “empreendimento esportivo” no meio acadêmico, 
tampouco no meio empresarial. Sempre que o termo é empregado, pode-se identificar 
diferentes significados. No entanto, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE) atribui ao termo qualquer empreendimento que gere algum produto que 
sirva ao esporte“[...] nos setores de construção civil, turismo, TI e produção associada ao 
turismo, comércio varejista, agronegócios, madeira e móveis e economia criativa” (SEBRAE, 
2012). 
Também é comum encontrar definições de empreendimentos esportivos que consideram, além 
de produtos materiais, como a construção de equipamentos de apoio, a organização de 
atividades ou competições. 
Nesse trabalho, considerou-se empreendimentos esportivos apenas os que servem diretamente 
à prática e organização dos eventos e atividades esportivas, incluindo a própria prática de 
esportes como, por exemplo: jogar uma partida de futebol, organizar uma competição 
esportiva, formar uma equipe para a prática esportiva, empreender um megaevento esportivo. 
Nesse sentido, empreendimentos civis, são outros empreendimentos que, tendo ou não relação 
direta com o esporte, não são diretamente ligados às praticas ou organização das atividades 
esportivas como, por exemplo: construção de estádios de futebol, produção e comercialização 
de artigos esportivos, construção de infraestrutura para servir a eventos esportivos, 
reurbanização, empreendimentos ligados ao turismo, mas não à pratica ou organização direta 





Compreender as perspectivas e orientar o desenvolvimento: possibilidade de êxito 
No cenário atual, os megaeventos esportivos propõem-se, reordenando o território, a trazer 
desenvolvimento urbano, socioeconômico, sociocultural e socioambiental (desenvolvimento 
sustentável), porém muitos trabalhos, como os de Harvey (1989), Ikuta (2012) e Cohre (2007) 
mostram que esse objetivo não é alcançado. Portanto, para poder melhorar todos os processos 
de projetos e implantação dos empreendimentos oriundos dos megaeventos esportivos é 
necessário identificar e compreender, a partir dos anseios populares e institucionais, quais são 
os problemas mais latentes do território frente à implantação e operação desses 
empreendimentos. 
Atentando-se para todo o potencial de desenvolvimento proporcionado pelo esporte e seus 
equipamentos, e tomando como base princípios atuais de urbanismo, como: Crescimento 
Inteligente, Infraestruturas Verdes e Urbanismo Ecológico, juntamente com conceitos de 
participação popular e Governança, este trabalho busca apresentar diretrizes que deveriam 
nortear a reestruturação urbana, bem como o desenvolvimento socioambiental e territorial 
urbano nos locais que abrigam megaeventos esportivos.  
 
Estudo de caso: Itaquera 
Uma das sedes da Copa do Mundo de Futebol de 2014 foi construída no bairro de Itaquera, 
zona leste de São Paulo, na Bacia Hidrográfica do Alto do Tietê, sub-região Penha-Pinheiros, 
na Microbacia do Córrego Jacú. Essa região, que abrigava historicamente a classe operária 
paulistana demanda infraestrutura urbana implantada a partir de investimentos públicos e 
privados por conta da Copa do Mundo. Tais investimentos desencadeiam: alteração 
substancial da mobilidade urbana da região, uma nova demanda por serviços e comércio, 
valorização dos imóveis da região e muitos outros.  
Há três planos de desenvolvimento propostos envolvendo a região do bairro Itaquera. Há um 
plano elaborado pelo Comitê Paulista da Copa do Mundo de 2014 em parceira com a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal de São Paulo e 
com o Governo do Estado de São Paulo. Há o plano proposto pelo Comitê Paulista, que usa 





chamada “Operação Consorciada Rio Verde-Jacú”; e ainda, o Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo e o Plano de Bacia do Alto Tietê, aos quais, os empreendimentos da 
Copa devem se adequar.  
Dada a importância estratégica dessa região para a cidade, fato que a fez uma das sedes da 
Copa, é imprescindível discutir os aspetos desejados e planejados para o desenvolvimento do 
território frente às possibilidades que surgem com a Copa do Mundo. Para isso, num primeiro 
momento, foi necessário discutir tendências atuais de ordenamento territorial capazes de 
aproveitar o potencial catalisador de um megaevento esportivo em prol do desenvolvimento. 
Posteriormente, discutir e explicitar os aspectos dos três planos que contemplam a região, 
compreender quais são os anseios dos atores e decisores da região (stakeholders) para, 
finalmente, avaliar a confluência das expectativas destes com os aspectos planejados e 




A partir dos conceitos dos autores discutidos nos capítulos 1, 2 e 3, pretende-se compreender, 
frente à Copa do Mundo, quais aspectos são desejáveis para o desenvolvimento do território, 
bem como identificar os principais stakeholdes desse processo. 
Utilizando a metodologia de Mapas Cognitivos, pretende-se explicitar os anseios e linhas de 
argumentação dos stakeholders da região.  
A partir da análise dos três planos para a região, pretende-se confrontar aspectos implantados 
e planejados para o território com aqueles extraídos da análise das linhas de argumentação dos 
stakeholders, a fim de verificar a compatibilidade dos anseios com os planos. 
Conteúdo dos capítulos 
No capítulo 1 apresenta-se o conceito de empreendimentos esportivos, sua abrangência, 
importância e potencialidades para o território e a para sociedade, sob os aspectos social, 
político e econômico. Na sequência, discutem-se patrimônios oriundos do esporte e seu papel 





Estádio Municipal do Pacaembu, sua importância como templo do futebol paulista e nacional, 
e como patrimônio da cidade e do estado de São Paulo. 
No capítulo 2 apresentam-se diretrizes para um ordenamento territorial responsável e 
sustentável sob os aspectos socioambiental e econômico. Nesse capítulo apresentam-se os 
conceitos de Crescimento Inteligente, Infraestruturas Verdes e Urbanismo Ecológico como 
diretrizes para o ordenamento do território. 
No capítulo 3 discutem-se modelos e escalas de abrangência de desenvolvimento com 
participação popular, salientando a importância que as potencialidades socioculturais e 
socioambientais possuem como eixos para se pensar o desenvolvimento. Identificam-se 
desafios a serem superados, especialmente com relação à fragmentação de planos de 
desenvolvimento em diferentes esferas de poder. Ressalta-se a importância da participação 
popular para as tomadas de decisão, com foco no desenvolvimento. Apresentam-se modelos 
de Governança, com foco na ampla participação popular. Apresenta-se, por fim, um caso de 
sucesso da aplicação dos conceitos de Governança para a reurbanização do centro histórico da 
cidade de Amparo [SP]. 
No capítulo 4, Materiais e Método, apresenta-se o método multicritério de Mapas Cognitivos 
com suas limitações e potencialidades. Justifica-se a aplicação parcial do método 
multicritério, para o contexto deste trabalho, pois deseja-se, apenas, identificar aspectos 
importantes de desenvolvimento territorial. Finalizando o capítulo, apresenta-se o método 
usado para a análise final, confrontando os aspectos esperados com os presentes e planejados 
para o território. 
No capítulo 5, Resultados e Discussão, contextualiza-se a região da Microbacia do Córrego 
Jacú, onde se situa o bairro de Itaquera. Na sequência, utilizando-se de um SIG, são 
levantados os centros que promovem a prática de esporte e são apresentados os principais 
pontos dos planos: Operação Consorciada Rio Verde-Jacú, Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo e Plano de Bacia do Alto Tietê. Posteriormente apresenta-se o 
contexto decisório, discutindo-se a escolha e atribuição de importância aos stakeholders. 
Finalmente, discute-se os desafios e descreve-se o processo realizado nas entrevistas, 
apresentando-se os mapas cognitivos individuais e o mapa congregado. A partir de uma 





extraídos pela análise no SIG com os aspectos extraídos dos mapas cognitivos. Propõe-se, ao 
final, aspectos considerados importantes, porém ausentes dos planos, a serem considerados no 







Capítulo 1 – Empreendimentos 




1.1 – CONCEITUALIZANDO EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS 
 
1.2 – QUANDO O ESPORTE É UM PATRIMÔNIO: EQUIPAMENTOSE PRÁTICAS ESPORTIVAS 
COMO ÍCONES REGIONAIS 
 
1.3 – PATRIMÔNIO DE SÃO PAULO, TEMPLO DO FUTEBOL DO BRASIL – O CASO DO ESTÁDIO 







1.1 CONCEITUALIZANDO EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS 
 
1.1.1 Empreendimento versus patrimônio 
Empreender vem do latim imprehendo ou impraehendo cujo significado é: tentar executar 
uma tarefa (GOMES, 2005). Os Dicionários apresentam os seguintes significados: “pôr em 
prática; realizar” (...) “decidir realizar (tarefa difícil e trabalhosa); tentar” (...) “experimentar, 
procurar fazer, tomar iniciativa de ação, tarefa, realização etc.”. Nesse contexto, empreender 
tem um sentido muito amplo, nos dando a possibilidade de enxergar um empreendimento 
como algo que vai desde planejar e executar um passeio num final de semana, até planejar, 
abrir e administrar uma grande empresa, num cenário de economia competitiva.  
É comum, dado o uso da palavra “empreendimento” no cotidiano, que se confunda 
empreendimento com patrimônio. Grandes empresas da área da construção civil, por 
exemplo, quando vão construir um edifício costumam utilizar o termo empreendimento, o que 
não deixa de ser correto. Projetar, captar recursos, planejar e executar uma obra de construção 
civil são empreendimentos que compõem outro maior: o lançamento de um edifício. A 
confusão em torno do termo é maior quando todas as etapas de construção de um edifício são 
finalizadas (empreendidas), porém o termo empreendimento segue sendo utilizado. Nesse 
momento, o empreendimento então em construção tornou-se um patrimônio – que possui 
valor. No entanto, em suas dependências ainda podem ocorrer outros empreendimentos como: 
atividades profissionais de diversa índole, eventos sociais, etc., e mesmo empreendimentos de 
caráter técnico-construtivo como as reformas na estrutura ou na fachada, a revenda ou o 
aluguel de unidades, etc. 
A diferença entre o que se entende por “empreendimento” e “patrimônio” se torna clara na 
medida em que se reconhecem em um empreendimento suas etapas de planejamento e 
projeto, execução e acabamento, após o que, o seu conceito muda para o de “patrimônio”. 
Portanto, quando se finaliza a execução de um empreendimento civil, ele passa a ser visto 
como um patrimônio – urbano ou rural, público ou privado, cultural ou industrial. 
Este texto não tem a pretensão de definir patrimônio, pois o seu conceito é amplo e complexo, 
porém, mesmo que se possa vulgarmente relacionar um como resultado do outro, patrimônio 





patrimônio, uma vez que normalmente está em processo. Todavia, um patrimônio é 
reconhecido como o resultado de processos que empreendidos o definiram como tal. Pode-se 
considerar que num determinado patrimônio ainda ocorram processos relativos a outros 
empreendimentos que não o de sua própria concepção. Patrimônio é um conjunto de 
elementos que possuem valor 
 
1.1.2 Discutindo o Empreendimento Esportivo 
Quando se aplica o termo “empreender” às práticas esportivas, ou ao esporte e seus 
equipamentos, de maneira geral, persiste uma vastidão de possibilidades relacionadas à ideia 
de empreender. Considera-se um grandioso empreendimento esportivo um evento de 
proporções globais, como a Copa do Mundo de Futebol, em que a movimentação financeira é 
intensa, impactando sobre diversos setores como: hotelaria, turismo, comércio, marketing, 
construção civil, segurança, transporte, comunicação, telefonia, etc.; mobilizando milhões, ou 
até bilhões, de pessoas em muitos setores da economia, em várias partes do mundo. É um 
empreendimento que integra ou potencializa uma série de subempreendimentos de grande 
impacto, a saber: 
• construções de estruturas esportivas e de apoio para o evento, como para a Copa do 
Mundo de 2014, por exemplo,ocasião em que investiu-se mais de R$25 bilhões 
(PORTAL TRANSPARÊNCIA, 2014); 
• transmissão e promoção do evento nas diversas mídias, onde, segundo a Fifa (2014), a 
Copa do Mundo de 2010 foi transmitida para 204 países do mundo; 
• aquecimento da indústria do turismo, que aumentou em 25%, no período da Copa do 
Mundo de 2010 (MELO, 2010). 
 
Também pode ser considerado um empreendimento esportivo, o simples ato de se organizar e 
jogar uma pelada3 numa rua de asfalto ou terra, com chinelos substituindo as balizas do gol, 
sendo este evento, a antíteseda Copa do Mundo de Futebol, já que não movimenta recursos 
econômicos, tampouco necessita de infraestrutura rebuscada ou sub-processos complexos 
                                                            






para sua realização. O “esporte possui estrutura e desenvolvimento próprios, porém é 
necessário que seja considerado como cultura social, possuindo algumas responsabilidades 
perante a sociedade. Pode-se dizer que por trás de uma simples atividade esportiva existe uma 
gama de valores culturais despercebidos (...)” (FEIJÓ, 1998 apud CARVALHO, 2005). 
Concordando com Feijó (2008), todo grande empreendimento esportivo sempre deveria 
deixar como legado o enriquecimento do patrimônio local, seja material (estruturas para a 
prática do esporte ou infraestruturas urbanas), ou imaterial (valorização da cultura local, 
desenvolvimento social, saúde, educação ou mesmo a alegria de se praticar um esporte). 
 
1.1.3 Interesses e potencialidades dos Empreendimentos Esportivos: três eixos principais 
Propõe-sea adoção de três diferentes grupos para a análise dos Empreendimentos Esportivos. 
Tais grupos se definem por considerar suas principais características antagônicas, e neste 
trabalho serão chamados “eixos”, que definirão os principais interesses e potencialidades dos 
empreendimentos. Assim, um dado empreendimento pode possuir aspectos definidos em mais 
de um eixo. Os eixos propostos são: 
• Eixo econômico 
O empreendimento está sujeito ao mercado financeiro, necessitando ser competitivo dentro 
desse contexto e visando prioritariamente o lucro, mas também gerando uma dinâmica 
econômica com impacto local como, por exemplo, a Pesca Esportiva que movimenta nos 
Estados Unidosrecursos anuais de cerca de US$ 48 bilhões em atividades diretamente ligadas 
à atividade, com cerca de 37,5 milhões de pescadores esportivos licenciados, demandando 
serviços que geram 1,2 milhões de empregos diretos.  (MENEZES e MORAES, 2010) 
Outro bom exemplo de identificação das características do eixo econômico é o campeonato de 
“Futebol Americano” organizado pela National Football League (NFL)4, o Super Bowl, no 
qual as equipes são tratadas como empresas e constantemente mudam de localidade, sempre 
migrando paraondehá maior atratividade econômica. Um dos exemplos mais significativos 
dessa lógica de mercado está materializadona equipe do Arizona Cardinals, que foi criada em 
                                                            





1898, mudou-se de localidade três vezes e de nome quatro vezes, segundo o Diário NFL 
(2012).  
Portanto, o grande interesse desse tipo de empreendimento é o lucro e sua maior 
potencialidade é a mercadológica. Estes empreendimentos estão sujeitos às “leis de mercado”, 
portanto a relação “custo-benefício” de seus produtos deve ser positiva e superior à da 
concorrência, seu mercado consumidor deve ser amplo e fiel, envolvendo a população da 
localidade onde ele se encontra. Com isso, geram-se empregos locais e competitividade no 
mercado, melhorando a qualidade dos produtos e serviços oferecidos e o acesso aos mesmos 
pela população local.  
• Eixo político 
As atividades esportivas podem ser consideradas como um meio eficaz e capaz de 
promover transformações inter-pessoais, assim como intra-pessoais. O esporte-
educação e o esporte-lazer são vertentes do esporte, cujo papel fundamental é 
proporcionar vivências e mudanças em prol de uma sociedade mais saudável e feliz, 
pois estão baseados em princípios pré-estabelecidos: participação, cooperação, co-
educação, co-responsabilidade e integração. Estudiosos da ciência do esporte o 
defendem como o caminho mais efetivo para formação das pessoas. A prática 
esportiva como educação social é indispensável no desenvolvimento das 
potencialidades e imprescindível nos processos de emancipação dos indivíduos. A 
atividade física pode se tornar um meio consciente de educação humanista para a 
cidadania, na medida em que tem leis ou regras baseadas em princípios éticos, e com 
isso fundamenta moralmente as normas de conduta de seus praticantes, assim como 
dos membros da comunidade desportiva como um todo (CARVALHO, 2005). 
Concordando com Carvalho (2005), no eixo político, com a potencialidade e o interesse de 
promoção da educação, saúde, cultura, práticas de civilidade ou mesmo de fornecer lazer à 
comunidade, o poder público realiza eventos e executa equipamentos para a promoção e 
prática do esporte, sendo que estes empreendimentos, apesar de estarem sujeitos à viabilidade 
econômica, estabelecem como seu principal foco o retorno à população, atendendo às 
demandas de localidades específicas com projetos e impactos adequados ao contexto local. 
Como exemplos de empreendimentos que se encaixam nesse eixo estão as atividades 
esportivas em praças e parques públicos, usufruindo de seus equipamentos, assim como os 





Taquaral, na cidade de Campinas [SP] constitui-se em patrimônio da cidade e de sua 
população, sendo um local onde se praticam esportes cotidianamente e onde se empreendem 
eventos esportivos múltiplos, como o skate, futsal, basquetebol, futebol de areia, corridas e 
caminhadas e, ultimamente, voleibol, já que a cidade passou a abrigar recentemente times 
masculino e feminino de voleibol que participam da Liga Nacional. Ressalta-se que o parque 
possui a estrutura necessária para que todos esses esportes sejam praticados pela população da 
cidade, e para que eventos de esporte profissional ou amador, se bem empreendidos, possam 
obter sucesso.  
• Eixo social 
O terceiro eixo é o social, com intuito de lazer e sociabilidade, que define o empreendimento 
esportivo como uma atividade planejada, viabilizada, mas executada, segundo Villela (1997), 
de uma maneira “informal”, sem a necessidade de estruturas específicas, com regras 
particulares e variáveis em cada local ou tipo de campo de jogo, sendo praticado em jardins 
públicos, praças, praias, ruas, campinhos de várzea etc. Geralmente são empreendimentos 
planejados e viabilizados pelas próprias pessoas que participam da execução das atividades, 
funcionando como um evento para reunir pessoas, trazer momentos de lazer, propiciar uma 
disputa saudável entre diferentes grupos. Tais empreendimentos, mesmo que de maneira 
inconsciente, acabam por potencializar o Capital Social5 dos indivíduos de uma localidade, 
promovendo a empatia, amizade e cortesia entre os envolvidos nas atividades empreendidas.  
Nesse eixo, um bom exemplo é o “futebol de rua”, que é uma atividade que pode ser 
executada com um planejamento rápido, que pode ser viabilizada com um convite informal e 
espontâneo para mobilizar os participantes e que pode ser executada com uma bola qualquer 
em ruas que não tenham grande fluxo de automóveis. Além do futebol de rua, quaisquer 
outras práticas esportivas empreendidas de maneira quase que improvisada, mas com o puro 
interesse de seus praticantes, desde o planejamento até a prática, sem maiores necessidades de 
estruturas específicas ou aportes financeiros, pode ser enquadrada nesse eixo social. 
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1.1.4 Empreendimentos que se encaixam em mais de um eixo 
Existem empreendimentos que possuem características que os vinculam a mais de um eixo, 
como é o caso de alguns que ocorrem no Estádio Municipal do Pacaembu, localizado na 
cidade de São Paulo [SP]. Este equipamento é patrimônio tombado em nível municipal e 
estadual e está sujeito às regras do mercado. Nele ocorrem empreendimentos de diversa 
índole, nem todos de interesse puramente mercadológico, como aulas de esportes, por 
exemplo. Em outros eventos a renda gerada não resultalucro significativo que justificasse 
serem considerados como empreendimentos do eixo econômico. Por outro lado, tais 
empreendimentos geram bem estar social e promovem o esporte, também podendo ser 
caracterizados dentro do eixo político. Portanto, pode-se considerar que o estádio do 
Pacaembu, como um bem público, vem cumprindo seu papel como equipamento 
multidimensional, mesmo que não deixe de abrigar empreendimentos economicamente 
atrativos.  
Outro exemplo de empreendimento esportivo que se enquadra em dois eixos são os Jogos 
Universitários, por possuírem uma forte característica social, em que os estudantes se 
preocupam tanto com os jogos como com as festas propiciadas pelo evento. Nesses 
empreendimentos, o foco é estabelecer novos laços de amizade e fortalecer os antigos, sendo 
que a disputa esportiva, sadia e divertida, se instaura como característica marcante do eixo 
social, embora o evento exerça demanda por estruturas civis para a prática esportiva e de 
hospedagem. Geralmente é o poder público quem oferece tais estruturas, atendendo aos 
interesses da população dentro de suas políticas de incentivo ao esporte. 
Para as diversas possibilidades, funções e interesses que podem estar presentes, de acordo 
com Barros e Tegani (2008), a elaboração de um Empreendimento Esportivo deve apresentar 
diferenciais para a captação de turistas esportivos, bem como de adeptos da comunidade local, 








1.2 QUANDO O ESPORTE É UM PATRIMÔNIO: EQUIPAMENTOS E PRÁTICAS ESPORTIVAS 
COMO ÍCONES REGIONAIS 
 
1.2.1 A evolução do conceito de patrimônio 
A percepção sobre a necessidade de se preservar o patrimônio, herdado de gerações passadas, 
é moderna. Essa necessidade, juntamente com o ato de se preservar, tornou-se mais latente no 
século XIX onde, até então, as cidades europeias tinham como modelo de desenvolvimento a 
substituição de edifícios mais antigos por edifícios novos e modernos, aponta Sabaté Bel 
(2007); porém, no mesmo período, havia correntes que pregavam sobre a importância da 
preservação do patrimônio. Nesse momento, o entendimento sobre patrimônio ainda era 
restrito a edifícios antigos e de grande valor histórico. Esse foi o primeiro passo para as 
atenções se voltarem para a preservação do patrimônio. 
Esta preocupação com o patrimônio ameaçado se consolida justamente com os 
processos de transformação mais dinâmicos ligados à revolução industrial. Nas 
principais cidades começam a existir recintos especializados onde se preservam e 
apresentam diferentes manifestações de patrimônio, natural e cultural (zoológicos, 
jardins botânicos, grandes museus folclóricos, etnográficos e arqueológicos...). 
Objetivos comuns são a preservação de algumas peças e a generalização do acesso e 
uso público. (SABATÉ BEL, 2007, p.53 tradução nossa)6 
Segundo Alvaréz Areces (2010), o conceito de patrimônio, que veio se ampliando e evoluindo 
de forma progressiva, estende-se a relatos do passado e tipologias de edifícios que outrora não 
tinham tanto valor, mas que, de alguma forma, representam a paisagem e possuem valor 
estético, bem como para os seres humanos que vivem nessa paisagem. Um bom exemplo que 
descreve essa situação é o caso da Espanha, onde se passa a reconhecer o patrimônio 
industrial como um objeto de memória de seu povo. 
“O patrimônio e os vestígios da revolução industrial tornaram-se novos bens culturais e 
recursos aplicados para promover o desenvolvimento sustentável em nível local e regional. É 
um patrimônio emergente, embora ainda não suficientemente valorizado.” (ALVARÉZ 
                                                            
6
 Esta preocupación por el patrimonio amenazado se consolida al tiempo que los más dinámicos procesos de 
transformación vinculados a la revolución industrial. En las principales ciudades empiezan a levantarse recintos 
especializados donde se conservan y muestran manifestaciones patrimoniales diversas, tanto naturales como 
culturales (parques zoológicos, jardines botánicos, grandes museos folklóricos, etnográficos y arqueológicos...). 






ARECES, 2010, p.79 tradução nossa).7 Essa concepção mais ampla de patrimônio se inicia no 
século XX, em meio à crise industrial, tornando mais intenso o chamado “turismo cultural”. 
Em terras brasileiras, um nicho de turismo que encontra-se em processo de valorização é o 
turismo rural, conforme observa Argollo Ferrão (2007), além do chamado “ecoturismo”, que 
guarda uma estreita relação com a prática esportiva em paisagens naturais, sendo que tais 
práticas constituem, possivelmente, o mais importante pilar de sustentação do turismo em 
muitas cidades de pequeno porte que possuem características propícias. 
A valorização do patrimônio e o reconhecimento do que isso significa é um processo 
dinâmico e evolutivo, que sofre transformações e influência de um meio complexo que muda 
a cada dia, nunca devendo limitar-se ao simples conservadorismo. Dentro deste contexto, o 
patrimônio tem a função de preservar e explicitar as marcas e memórias da sociedade que se 
desenvolveu, influenciou e sofreu influências do tal patrimônio.  
 
1.2.2 O patrimônio como bem material ou imaterial 
Se pensarmos no patrimônio como resultado de um processo que, quando empreendido, gera 
como produto algo que tenha valor para alguém, cabe pensar no grau de abrangência da 
importância desse patrimônio, se é importante pra uma pessoa, para uma família, para uma 
localidade, para uma região etc. Ainda que haja muitas possibilidades de enfoques, quando da 
análise da abrangência do patrimônio, para as próximas reflexões 
serãoconsideradasabrangências locais ou regionais.  
Um patrimônio material pode ser visto como um local, paisagem ou objeto carregado de valor 
para as pessoas de uma localidade, por exemplo. Aqui, pode-se caracterizar como patrimônio 
material, locais como: igrejas, praças, ambientes naturais, residências com importância para a 
localidade, escolas etc; também, objetos e paisagens como: árvores, esculturas, equipamentos 
urbanos, pôr do sol numa paisagem específica e única, vista contemplativa que se tem de 
determinado local etc. Nesses exemplos, pode-se perceber que todos os patrimônios são 
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 El patrimonio y las huellas de la revolución industrial se han convertido en nuevos bienes culturales y en 
medio aplicado para afrontar un desarrollo sostenible a escala local y regional. Es un patrimonio emergente, 





resultados de processos que ocorreram ou ainda ocorrem em determinado momento, ainda que 
nem todos sejam efetivamente percebidos, controlados ou determinados pelo homem. 
Para tentar compreender o patrimônio imaterial, devemos enxergá-lo como o produto de 
processos, ou mesmo os próprios processos, que passam a ter valor para uma determinada 
comunidade, se tornando parte da identidade dela, por exemplo. Em geral, esse valor está na 
esfera cultural, artística, histórica, social, técnica ou religiosa. Como exemplo, pode-se citar o 
Acarajé, um prato típico de Salvador/BA, que é um patrimônio nacional tombado pelo 
IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) desde 2004, e que tem um 
valor muito grande para as religiões afro-brasileiras (BORGES, 2008). 
Também existe uma interface entre as duas maneiras de se compreender o patrimônio, nesse 
caso pode-se considerar o próprio ser humano como patrimônio. Mesmo que todo ser humano 
seja ou tenha sido material, quando se torna um patrimônio, ele é reconhecido como um 
personagem importante no imaginário das pessoas, transcendendo seus limites de “ser 
humano comum”. 
 
1.2.3 O patrimônio do esporte e para o esporte 
“O esporte é um dos atores da vida coletiva que tem mais incidência e influência na 
sociedade no século XXI, até converter-se num elemento transversal que interessa 
por igual a toda a pirâmide populacional e a todos os segmentos sociais. 
A importância do esporte como instrumento de coesão da sociedade teve início na 
época moderna com a reinstauração dos Jogos Olímpicos, em 1896 e consolidou-se 
com a constituição das federações internacionais de todos os esportes que existem 
atualmente no mundo, durante o século XX. 
A prática do esporte, a competição esportiva e a profissionalização de alto nível 
levaram o esporte atualmente a um primeiro âmbito social, em igualdade de 
condições com a política, a economia, etc. 
A diferença de outros elementos já consolidados em todo o mundo, a evolução e 
presença social do esporte foi muito rápida e isto fez com que ainda não disponha de 
iniciativas de reconhecimento global que permitam colocá-lo na posição social que 





O esporte, como qualquer atividade empreendida por humanos, gera produtos e também 
necessita de agentes para impulsioná-lo, nesse sentido, identifica-se patrimônios que são 
gerados pelo esporte e patrimônios que são apropriados e tem valor para o esporte. 
Dentre os patrimônios gerados pelo esporte, que tem valor para o próprio esporte e para a 
sociedade como um todo, destacam-se os desportistas, as grandes equipes, os equipamentos 
esportivos ou mesmo a prática do esporte, enquanto elemento de identificação. Em 2011, 
numa votação aberta, a Bureau Internacional de Capitais Culturais (The International Bureau 
Of Cultural Capitals - IBOCC) elegeu o ex-jogador de futebol Edson Arantes do Nascimento, 
conhecido como Pelé, como Patrimônio Esportivo Histórico da Humanidade. Porém, nem 
todos os patrimônios gerados pelo esporte são oriundos de grandes vitórias, como é o caso da 
Seleção Brasileira de Futebol do ano de 1982 que, no imaginário do povo brasileiro, foi uma 
das melhores, se não a melhor seleção que já tivemos, mesmo sem ter vencido a Copa do 
Mundo. Também existem esportes que se tornam marcas de uma região ou nação, como o 
Futebol Americano, por exemplo, sendo esse esporte uma variação do Rúgbi, mas remodelado 
para a realidade esportiva Estadosunidense, tendo se tornado uma grande marca da cultura da 
população desse país. 
Outro tipo de patrimônio extremamente importante, que emerge desse contexto, é o 
equipamento esportivo. Estes são concebidos para dar apoio ao esporte ou simplesmente são 
apropriados pelo esporte para suprir suas necessidades. Nesta categoria, praças públicas que 
acabam abrigando praticantes de skate ou patins, por exemplo, tornam-se importantes pontos 
para a prática desses esportes no meio urbano. Já dentre os equipamentos especialmente 
empreendidos para a prática esportiva, pode-se destacar os estádios, centros de treinamento, 
ginásios, quadras, praças esportivas etc. 
Vale destacar os patrimônios naturais que são apropriados pelo esporte para impulsionar a sua 
prática, como por exemplo, rios, florestas, montanhas, cavernas etc que abrigam a prática de 
“eco esportes”. Estes tipos de patrimônio acabam desempenhando um papel muito importante 
para a ordenação territorial, pois, além de serem fortes catalisadores para as dinâmicas 
econômicas locais, eles trazem um forte senso de lugar, se transformando em locais de forte 






1.2.4 O patrimônio esportivo muito além do esporte: uma arma poderosa e complexa 
O patrimônio que tem valor para o esporte, também é útil a muitos outros setores da 
sociedade, podendo desempenhar muitas funções na formação cultural, social, educacional e 
até política, da população. O esporte não se limita apenas ao lazer ou à disputa, ele também 
possibilita reuniões de pessoas que trocam experiências cívicas, políticas e culturais, podendo 
gerar empatia, sentimentos de identificação de causas em comum e uma consequente 
articulação popular em torno dessas causas.  
Quando analisamos a realidade esportiva brasileira, é impossível não citar o futebol e todo o 
ambiente de êxtase que se cria num estádio de futebol, o equipamento esportivo mais 
imponente e importante desse contexto. O jogo de futebol, os estádios, as equipes e seus 
jogadores que são grandes patrimônios do povo brasileiro, também são elementos que 
compõem a atmosfera do futebol. Esse cenário pode servir de ferramenta política, pois nele há 
forte enorme poder de comoção das massas, fato que o governo militar brasileiro, em 1970, 
aproveitou usando a Seleção Brasileira de Futebol como propaganda para impulsionar suas 
ideologias ufanistas. Aproveitando-se desta atmosfera e de sua capacidade de abrigar grande 
número de pessoas, os estádios sempre serviram às necessidades de reunião para práticas 
esportivas de interesse das massas, atividades políticas, culturais ou sociais. Mascarenhas e 
Gaffney (2004) denotam sobre a importância simbólica que foi dada aos estádios brasileiros 
num momento de caracterização de uma identidade nacional:  
no Brasil, o poder público começa, a partir da decretação do Estado Novo (1937), a 
construir grandes estádios de futebol, uma vez que este esporte é elevado à condição 
de símbolo da brasilidade e da integração nacional. O Pacaembu, inaugurado em 
1940, exemplifica bem este momento. Dez anos depois, surge o Maracanã, primeiro 
estádio do mundo a superar a capacidade de 150 mil espectadores do Circo Máximo, 
de Roma imperial. 
Além de equipamentos desse porte se configurarem como potenciais armas políticas, eles 
podem ter funções sociais de protagonismo no que tange ao desenvolvimento localpara o 
lazer, cultura, trabalho, educação e saúde, uma vez que são ícones regionais e trazem um forte 
senso de local para onde estão instalados. Nesse sentido, exemplos positivos são: 
as instalações desenvolvidas para os Jogos da Comunidade Britânica (CWG) em 





esportiva da cidade, integrando a programas de uma política esportiva abrangente, 
planos de desenvolvimento para o esporte e também a outras agendas mais amplas, 
como a da saúde, educação e inclusão social. As instalações para os Jogos de 
Manchester proporcionaram foco e ímpeto para um programa de expansão do 
esporte e o desenvolvimento do trabalho comunitário, vinculado à demanda da 
comunidade e apoiado por um financiamento interno e externo significativo.  
(TAYLOR, EDMONDSON, 2007pag. 172. tradução nossa)8.  
No Brasil, umnotável equipamento esportivo icônico é o Estádio Municipal do Pacaembu, 
citado como um equipamento que transcende a simples função de abrigar esportes, sendo um 
verdadeiro ícone e patrimônio para seu bairro, e também para o povo paulistano, paulista e 
brasileiro. 
 
1.3 PATRIMÔNIO DE SÃO PAULO, TEMPLO DO FUTEBOL DO BRASIL – O CASO DO ESTÁDIO 
MUNICIPAL DO PACAEMBU 
 
“Pacaembu”, palavra que vem do Tupi-guarani9 paã-nga-he-nb-bu, que significa: “atoleiro, 
terras alagadas” (Ferreira, 1986). Entretanto, outra possível origem etimológica deste nome é 
“rio dos pacamãos”10, ondepaka’mu,significa “pacamão” e “y” significa “rio”, formando 
paka-y-mu, também do Tupi-guarani (Navarro, 2005). Tais origens etimológicas apontam 
para a presença de um rio na região. Trata-se do ribeirão Pacaembu. 
O bairro do Pacaembu, um dos mais charmosos da cidade de São Paulo, localiza-se num vale, 
entre os bairros de Perdizes, Higienópolis e Consolação. Sua origem vem de uma grande 
propriedade rural, como ocorre com a maioria dos bairros paulistanos11, o Sítio do Pacaembu, 
posteriormente loteado em pequenas chácaras. Em 1912, a empresa inglesa City of São Paulo 
                                                            
8 The facilities developed for the 2002 Manchester Commonwealth Games (CWG) have become central to the 
delivery of community sport in the city, and offer programmes that link with overarching sports policy and 
sports development plans as well as other wider agendas such as health, education and social inclusion. 
Manchester’s CWG facilities have provided the focus and impetus for an expanding programme of sports and 
community development work, linked to community demand and supported by significant internal and 
external funding. 
9Tupi-guarani: língua nativa do Brasil. Prevaleceu em São Paulo até o século XVII, quando o português tornou-se língua 
oficial, por imposição da Coroa Portuguesa. Muitas palavras do português falado no Brasil, assim como nomes de localidades 
e acidentes geográficos têm origem no Tupi-guarani. 
10
“Pacamão” também é conhecido como “sapo-bagre”. 
11Denomina-se “paulistano” a pessoasoucoisasoriginais da “cidade de São Paulo”.Denomina-se “paulista” aosoriginais do 
estado de São Paulo (cuja Capital é a cidade de São Paulo). Portanto, pessoasoucoisasoriginais da cidade de São Paulo são 





Improvements and Free hold Company Limited (Cia City), adquiriu muitos desses terrenos 
que hoje compõem o bairro do Pacaembu, e tentouaprovar o projeto de um grande bairro 
jardim, desenhado segundo os princípios da “cidade-jardim”. Este projeto num primeiro 
momento foi embargado pela Câmara Municipal de São Paulo, porém, em 1925, foi aprovado 
dando origem ao loteamento e urbanização do bairro do Pacaembu. Por ser um bairro 
projetado no modelo bairro jardim, algo inovador e que prometia grande qualidade de vida 
aos seus moradores, muitos comerciantes bem sucedidos, industriais e os chamados “Barões 
do Café”12 foram atraídos para o local, formando uma população de grande poder monetário e 
político. 
Hoje em dia o bairro do Pacaembu é considerado patrimônio cultural do Estado de São Paulo, 
tombado pelo “Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico do Estado de São Paulo” – CONDEPHAAT – portanto, seu traçado e a paisagem 
urbana dele decorrente são protegidos como patrimônio de todos os paulistas. 
 
1.3.1 As pressões, a necessidade e o surgimento do estádio 
O Estádio Municipal do Pacaembu constitui um dos palcos mais charmosos e tradicionais do 
cenário esportivo brasileiro, muito importante principalmente para o Futebol. Localizado num 
bairro nobre e central da cidade de São Paulo, o bairro do Pacaembu, o estádio foi inaugurado 
no dia 27 de abril de 1940, como resposta às pressões exercidas por “esportistas, figuras 
públicas e modernistas, como Mário de Andrade. Foi ele que sugeriu a criação de um local 
que pudesse receber atividades esportivas, eventos culturais e apresentações musicais.” 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO – SEME, 2012). 
Há que se considerar que desde o início da concepção do estádio do Pacaembu, pelo fato de 
não haver, até então, um palco esportivo de magnitude compatível com a grandeza de São 
Paulo, já a maior e mais progressista cidade brasileira, “a imprensa, sobressaltada com o 
evidente descompasso, passaria a fazer questão da praça de esportes monumental o seu 
principal cavalo de batalhas na área desportiva” (SEVCENKO, 1992, p.59). 
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Segundo La Corte (2007), na gestão de Washington Luiz como prefeito da cidade de São 
Paulo, entre 1914 e 1919, o Conselheiro Antônio Prado iniciou o movimento por um grande 
estádio na cidade. A Cia City, dona da gleba onde foi implantado o bairro do Pacaembu, 
enxergava em seu “anfiteatro natural” (o terreno onde foi construído o estádio do Pacaembu), 
às margens do ribeirão Pacaembu, o local ideal para abrigar esse tipo de empreendimento. 
Assim, em 1935, após intensas negociações, a Cia City doou uma área de 75.598m² ao Estado 
de São Paulo que, posteriormente, repassou a posse à Prefeitura Municipal de São Paulo, fato 
que viabilizou o novo empreendimento. Em 1936, o então prefeito da cidade de São Paulo, Sr. 
Fábio Prado, e o governador do estado de São Paulo, Sr. Armando Salles de Oliveira, 
lançaram a pedra fundamental marcando o início das obras. Em 1938 o projeto definitivo foi 
finalizado, aproveitando os conceitos de um antigo projeto de 1920, de autoria do Engenheiro 
Domício Pacheco e Silva, definindo a implantação do Estádio do Pacaembu sobre a nascente 
do ribeirão que deu nome à localidade. Além do estádio, construiu-se um complexo para a 
prática de várias modalidades esportivas. Posteriormente, a Construtora “Ricardo Severo e 
Arnaldo Villares” iniciou a obra que, quando concluída, deu origem ao que tornou-se em sua 
época o maior estádio da América Latina. (LA CORTE, 2007) 
 
1.3.2 O significado cultural do Estádio do Pacaembu para a cidade e o Estado de São 
Paulo 
A importância de um estádio como o que veio a ser o Pacaembuera reconhecida por vários 
setores da sociedade “paulista” e “paulistana”,não só como estandarte para alavancar a prática 
do esporte, mas também como um empreendimento capaz de promover a difusão cultural na 





                                                            
13Na época, São Paulo já se tornara o estadomaisrico do Brasil, e sua Capital – a cidade de São Paulo – se 






1.3.3 Pacaembu – o bairro e o estádio de futebol: patrimônio cultural de São Paulo 
O bairro do Pacaembu, na cidade de São Paulo, possui características marcantes e únicasque 
devem ser preservadasde acordo com a resolução SC08/91. Assim, qualquer intervenção 
arquitetônica dentro de sua área delimitada, seja no espaço público ou privado, está sujeita à 
prévia deliberação do CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo), considerando: 
[...] as extraordinárias finalidades ambientais e paisagísticas decorrentes da 
implantação do Bairro do Pacaembu nas encostas do vale do Ribeirão de mesmo 
nome; [...] a excelência do traçado urbano e topografia que o caracterizam, 
decorrentes do loteamento empreendido pela Companhia City de acordo com os 
princípios básicos da ‘garden-city’ inglesa; [...] a significativa taxa de densidade 
arbórea e alta porcentagem de solos permeáveis capazes de garantir climas urbanos 
mais amenos para a cidade como um todo (SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA, 1991). 
Dentro deste importante bairro tombado pelo estado de São Paulo, o monumento de maior 
destaque é justamente o Estádio Municipal do Pacaembu,já preservado de acordo com a 
própria resolução SC08/91, que tomba todos edifícios do bairro do Pacaembu. No entanto, 
para preservar um patrimônio de tamanha complexidade, julgou-se necessário um 
tombamento específico, que não permitisse qualquer intervenção arquitetônica. Assim, a 
resolução SC05/98 tomba o Estádio do Pacaembu e o complexo esportivo anexo, além de 
outras instalações adjacentes importantes para monumentalidade do estádio, considerando  
a importância do Conjunto Esportivo do Pacaembu para a história do esporte 
paulista, cujas origens remontam a iniciativa de educação pelo esporte de jovens 
paulistanos, a realização de campeonatos e competições esportivas de caráter 
nacional e a solenidades cívicas;[...] a qualidade de sua arquitetura e de sua 
implantação que soube inserir projeto de grandes dimensões na paisagem, 
respeitando-a e ao mesmo tempo valorizando urbanisticamente o bairro do 







Capítulo 2 – Ordenamento Territorial 
com enfoque ambiental 
 
 
2.1 – CRESCIMENTOINTELIGENTE 
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O movimento do Crescimento Inteligente (smartgrowth) surge para contrapor o contexto de 
urbanização vigente no final do século 20, que favorecia a formação de subúrbios em áreas, 
até então, rurais. Tais subúrbios, como o próprio nome sugere, não foram concebidos dentro 
de padrões de ocupação urbana planejada com uso diversificado do solo, frequentemente 
formando regiões sem infraestruturas básicas locais, forçando as pessoas residentes nessas 
regiões a se locomover pra ter acesso à maioria dos serviços e, conseqüentemente, às ofertas 
de trabalho. Essa lógica favorece a poluição de corpos hídricos e do ar, ao consumo 
desnecessário de combustíveis, ao gasto excessivo do tempo dos cidadãos com locomoção, à 
queda vertiginosa da qualidade de vida das pessoas, à formação de espaços segregadores, 
além de diversas outras agressões às pessoas e à natureza, como um todo. 
Um plano de Crescimento Inteligente, segundo Duany, Speck e Lydon (2010), baseia-se em 
premissasde justiça social e supressão de espaços que fomentem qualquer tipo de segregação, 
além do uso racional dos recursos locais. Nesse sentido, o Crescimento Inteligente busca 
combater o uso pouco diversificado do solo, criando assim bairros capazes de sustentar, ao 
menos, as necessidades básicas de seus moradores. Porém, para compreender quais são as 
necessidades básicas de uma comunidade, os mecanismos participativos tornam-se vitais nas 
diversas escalas: cidade, bairro, quadra. A boa compreensão do contexto regional, conhecendo 
suas demandas, anseios e potencialidades, é essencial para se planejar a região com sucesso. 
Segundo Akinaga (2014), o planejamento urbano deve prever diversas áreas de transição entre 
o rural e o urbano, abarcando inúmeros tipos de ocupação e uso solo, como áreas não (ou 
muito pouco) ocupadas de várzeas de rios, bairros de baixa, média e alta densidade, pequenos 
e grandes centros urbanos, porém sempre com a devida atenção à capacidade física das áreas 
para suportar determinados usos. Nesse sentido, considera-se inumeras variáveis para definir e 
limitar o tipo de ocupação e uso de solo como, por exemplo: número de pavimentos das 
edificações, recuos, tipo de ocupação do solo, tamanhos mínimos dos lotes, taxa de ocupação, 
coeficientes de aproveitamento, área mínima permeável, topografia local etc. Para se definir 
uma transição desejável, considera-se a complementaridade que uma determinada área tem 
com sua adjacente, considerando as possíveis dinâmicas dessas regiões, especialmente no que 





Idealmente, o bairro deve ser capaz de satisfazer, na escala do pedestre, todas as necessidades 
básicas de seus moradores e também ter fácil acesso, via transportes coletivos, a toda cidade. 
Para que um bairro seja capaz de desempenhar tal papel, seus edifícios devem ser compactos 
e, nas centralidades locais, ter uso misto. Porém, isso não implica na existência de altos 
edifícios (e compactos) em todos os bairros. Bons exemplos de comunidades confortáveissão 
algumas estabelecidas em áreas residenciais antigas, que incluem lojas de esquina e pequenos 
centros comerciais. As densidades nas áreas urbanas antigas são significativamente superiores 
às dos atuais subúrbios, porém elas são mais confortáveis e habitáveis por usarem a terra de 
forma eficiente para uma diversidade de usos (CURRAN; LEUNG, 2000). 
No bairro também deve haver oferta de habitação, lazer, emprego, cultura e prática de 
esportes para pessoas de várias faixas etárias e classes sociais, compreendendo assim 
empreendimentos de diversa índole que sejam conectados ao resto da cidade e entre si por 
corredores de transportes coletivos, passeios públicos, vias e ciclovias. Em áreas de uso 
exclusivo como pólos tecnológicos, hospitalares, institucionais, industriais etc, é desejável 
que os corredores de transporte, que unem essas áreas ao restante da cidade, tenham ao longo 
de suas vias um uso diversificado do solo. As vias estruturais devem conectar centralidades ou 
pontos de grande interesse e dividir os bairros, enquanto vias de menor porte devem ser 
internas aos bairros. 
O sistema de transportes tem papel fundamental para o Crescimento Inteligente. As regiões 
sempre devem ter opções equilibradas, variadas e integradas de modais, facilitando o 
transporte em diversas escalas do território. Nesse sentido, estações de trens, terminais de 
ônibus, terminais de integração entre modais etc, são pontos estratégicos para áreas de maior 
densificação.  Projetos pautados em valorizar passeios públicos arborizados, ciclovias seguras 
e bem sinalizadas, bem como acessos à transportes públicos bem distribuídos, acabam por 
estimular a locomoção por transportes coletivos, bicicletas ou a pé em detrimento de 
transportes automotores individuais. 
Áreas de verdes interconectadas devem ser incentivadas, tanto por funcionarem como espaços 
contemplativos ou icônicos, que trazem senso de lugar para os cidadãos, como por auxiliarem 
na preservação da biodiversidade. Essas áreas verdes podem ser compostas, também, por 
espaços para a prática de agricultura urbana comunitária, como pequenas hortas e jardins 





agentes educadores e conscientizadores ambientais e até contribuem com a sociabilidade entre 
os membros da comunidade, fortalecendo-a.  
 
2.1.1 Vantagens econômicas do Crescimento Inteligente 
Os eixos que orientam o Crescimento Inteligente, além de proporcionarem uma série de 
benefícios de saúde, bem estar social e qualidade de vida, de modo geral, também têm um 
impacto econômico interessante.  
Pensando, por exemplo, em eficiência de transportes coletivos, fica reduzida a necessidade de 
investimento em implantação ou manutenção de vias e  estacionamentos para transportes 
particulares. Também, é comprovado que a redução dos automóveis particulares é diretamente 
responsável pela diminuição da poluição do ar, o que, numa cadeia de processos, diminui a 
necessidade de investimentos públicos ou privados em tratamentos de doenças respiratórias.  
Quando se pensa na compacidade de bairros que se tornam auto-suficientes na escala do 
pedestre, percebe-se que a necessidade do uso de transportes automotores coletivos ou 
particulares é minimizada, portanto há economia de combustíveis e na manutenção dos 
veículos. 
Considerando a escala de planejamento regional com as diretrizes do Crescimento Inteligente, 
especialmente no que tange a capacidade física e estrutural das áreas para seus determinados 
usos elimina-se, por exemplo, estruturas improvisadas para lidar com resíduos sólidos. Essas 
estruturas improvisadas acabam por contribuir com a poluição de corpos hídricos que, sendo 
vitais para a sociedade, posteriormente necessitam ser despoluídos a um custo muito alto. 
A questão da topografia para determinar o tipo de uso do solo e de projetos tem impacto 
financeiro em três pontos principais: na economia de combustíveis para veículos automotores, 
já que um local plano é estimulante para a locomoção a pé ou de bicicleta, portanto, locais 
onde esse tipo de locomoção for prioritária deverão ser preferencialmente planos; o segundo é 
na movimentação de terra para se projetar,  onde deve-se tentar respeitar ao máximo a 
topografia de um lote ou então usar, na medida do possível, todo o volume de corte para 
aterro no mesmo lote  ou região; o último ponto é com relação ao aproveitamento do solo 





fértil, devendo ser usado para aterrar áreas verdes, economizando parcial ou totalmente a 
necessidade de tratamentos fertilizantes.  
Com as diretrizes do Crescimento Inteligente, os bairros tornam-se mais racionais, agradáveis 
e confortáveis aos cidadãos, dadas suas áreas verdes e de vivência na escala do pedestre. Uma 
consequência disso é a valorização econômica dos lotes e imóveis, junto ao mercado 
imobiliário, fato que pode ser uma qualidade ou ter desdobramentos perversos, como será 
visto no capítulo 3. 
Em vários casos, a inserção de empreendimentos em malha urbanacontribui para que os 
recursos públicos e privadospossam ser direcionados para a melhoria dos serviçosjá 
existentes, evitando-se o processo de espalhamentodas cidades e o comprometimento coma 
expansão contínua dos equipamentos e das redesde infraestrutura. (TRIANA et al., 2010) 
 
2.1.2 Diretrizes iniciais para o Planejamento Regional pautado no Crescimento 
Inteligente 
Como premissas de planejamento, deve-se ter em mente que o Crescimento Inteligente 
considera dez princípios básicos: uso de solo misto; projeto compacto para edificações; 
Variedade de alternativas e oportunidades de habitação; Criação de vizinhanças orientadas 
para pedestres; Estímulo a comunidades atraentes e diferenciadas com forte senso de lugar; 
Preservação de espaços abertos, áreas agrícolas, de beleza natural e ambientalmente 
estratégicas; Fortalecimento e desenvolvimento das comunidades existentes; Variedade de 
alternativas de transporte; Tomada de decisão justa, com boa relação custo-efetividade; 
Colaboração entre comunidade e partes interessadas na tomada de decisão. (SMART 
GROWTH NETWORK/ICMA, 2002, 2003). 
Um bom planejamento de Crescimento Inteligente, inicialmente, pressupõe que se conheça as 
áreas verdes da região em questão paraassim compreender os aspectos ecológicos e legais, 
bem como a função social desempenhada pela área. Dessa maneira, é possível traçar um eixo 
de crescimento para a região, porém, tomando como uma premissa, a manutenção ou criação 
de corredores naturais, uma vez que estes são vitais para a proteção da diversidade da fauna e 





manutenção, são: áreas de alagamento, várzeas de rios, áreas de reabastecimento de aqüíferos, 
florestas, áreas de produção agrícola, áreas de habitat selvagem significativo, sítios culturais, 
históricos e arqueológicos e áreas de interesse contemplativo do sistema viário (DUANY; 
SPECK e LYDON, 2010 apud AKINAGA, 2014). 
Após conhecer bem o contexto da região e, especialmente de suas áreas verdes, deve-se 
identificar que áreas seriam capazes, tanto em termos de recursos, como logísticos, de 
suportar que tipos de ocupação e qual a solução mais racional de definir essas ocupações e 
usos do solo. Dessa maneira podemos pensar numa diretriz básica de crescimento onde, 
primeiro, desenvolvem-se as áreas subutilizadas dentro da malha urbana, as contaminadas 
brownfields, e próximas aos terminais intermodais. Em seguida, as áreas de crescimento 
controlado como perímetro da expansão urbana e áreas vazias periféricas. Em seguida, áreas 
de crescimento restrito como novos empreendimentos periféricos onde já há infraestrutura. 
Por último, o mapeamento de áreas integralmente protegidas de ocupação, sem infraestrutura 
e áreas ambientalmente sensíveis (DUANY; SPECK e LYDON, 2010 apud AKINAGA, 
2014). 
Quando as propostas de diretrizes iniciais estiverem contextualizadas e definidas, deve-se 
discuti-las com as comunidades que habitam ou habitarão a região planejada. Esse tipo de 
discussão deve ser feita em diversas etapas e níveis de organizações populares para, só assim, 
com ampla participação popular nos processos de tomada de decisão, o planejamento 
definitivo seja traçado e, posteriormente, implantado. 
Para que a implantação do planejamento seja viabilizada, de fato, o poder público deve 
exercer o preponderante papel de gerente e fiscal, atuando em diversas frentes e de diversas 
maneiras, incentivando, direcionando e fiscalizando os empreendedores da região, isso 
quando o poder público não for o próprio empreendedor de determinadas obras. Nesse 
sentido, algumas ferramentas comuns que podem ser usadas pelo poder público são: 
incentivos fiscais para quem exceder as exigências da região; fiscalização e multas pesadas 
para quem descumprir os preceitos regionais; e outorgas onerosas, com contrapartidas 








Os conceitos de infraestrutura verde visam realçar a importância de se manter o equilíbrio 
ambiental por meio da preservação dos serviços promovidos pela natureza a partir dos seus 
processos de funcionamento e em íntima consonância com os usos sociais criando, 
assim,paisagens multifuncionais (SCHUTZER, 2014). 
Infraestruturas verdes, que são elementos integrantes do Crescimento Inteligente, também 
chamadas de florestas urbanas, pode ser o termo usado com relação às árvores e seus 
benefícios ou, em termos de engenharia, às linhas de drenagem das águas pluviais como: 
jardins de chuva, áreas de alagamento que desempenham o papel de filtros de poluentes, 
controladores de enchentes, retentores de sedimentos etc. Segundo Ahern (2008), a 
infraestrutura verde tem como principal função, para se definir o eixo de projeto, uma rede 
hibrida hidrológica e de drenagem, o que vai de encontro às diretrizes propostas pela Lei nº 
9433 de 8 de janeiro de 1997. 
Outra função importante das florestas urbanas é baixar temperatura local, podendo reduzi-la 
entre 9 e 13 graus (BENEDICT e MCMAHON, 2006).  
Infraestrutura verde é uma rede constituída de áreas naturais e outras áreas livres que 
preservam as funções do ecossistema natural, fornece ar e água livres de poluição e 
provê uma gama de benefícios para as pessoas e a vida selvagem. Abriga um 
sistema de apoio à vida natural não só na área ambiental, mas também na área 
econômica e da saúde. (AKINAGA, 2014, pag. 44) 
É uma rede de espaços interconectados que formam a infraestrutura verde, de modo a 
aproximar a conservação e restauração da natureza nos âmbitos local, regional e Estadual. 
Estes espaços devem ser interconectados, pois assim favorecem a sobrevivência de espécies 
animais e vegetais, auxiliam na manutenção da disponibilidade e qualidade de recursos 
hídricos e ambientais. Espaços conectados são  estratégicos para o planejamento urbano, pois 
podem ser usados como áreas de recreação e educação ambiental. 
Considerando a infraestrutura verde como norteador para o planejamento territorial, ganha-se 
em qualidade ambiental e ainda em retorno econômico para empreendimentos, uma vez que 
áreas urbanizadas que tem acesso à natureza são mais valorizadas pelo mercado imobiliário. 





poderia gerar 4,4 bilhões de dólares ao ano em benefícios, enquanto sua destruição geraria um 
prejuízo anual de 250 bilhões de dólares. 
As florestas urbanas, segundo Akinaga (2014), criam ar limpo e saudável, baixam a 
temperatura de estacionamentos e carros, mitigam o impacto de ilhas de calor, provem sombra 
e tornam casas e edifícios energeticamente mais eficientes, bloqueiam ventos de inverno, 
ajudam na drenagem urbana retendo águas de chuva, agregam valor imobiliário às regiões 
onde estão presentes, criam senso de lugar nos bairros, atraem mais investidores aos distritos 
de negócios, atraem novos negócios, proprietários e turismo, reduz violência doméstica e 
crimes, melhoram desempenho de crianças nas escolas, diminuem o tempo de permanência 
das pessoas em hospitais, bem como a necessidade de medicamentos, reduzem a exposição 
danosa à radiação solar bem como a fadiga mental e estresse. 
 
2.2.1 Elementos da Infraestrutura verde 
Benedict e McMahon (2006) classificam e separam os sistemas da infraestrutura verde em 
três: âncoras, conexões e sítios. 
Âncoras são sistemas que podem ter tamanhos variados, desde grandes parques estaduais até 
áreas verdes privadas de escala menor. As âncoras abrigam vegetação nativa e grupos de 
animais locais, além de serem pontos de origem e destino da migração da fauna.  
Conexões são trechos verdes longos e largos que ligam as âncoras umas as outras. São 
chamadas de corredores ecológicos e ajudam a desenvolver a vida selvagem, tendo a função 
de manter os processos ecológicos dinâmicos, bem como as condições de saúde e a 
biodiversidade local.  Vale destacar que cursos d’água formam importantes conexões de 
infraestruturas verdes onde, além das funções ecológicas, os cursos d’água podem assumir o 
papel de estrutura para o transporte hidroviário ou mesmo de centro recreativo ou de educação 
ambiental, nesse caso, contando com pequenas estruturas de apoio, como banheiros, bancos 
etc. Segundo Bueno e Ximenes (2011), esse tipo de estrutura também favorece as ciclovias, 
uma vez que garante sua qualidade ambiental, além da segurança, dada sua independência do 
trafego viário e das calçadas, se caracterizando assim, segundo Franco (2010), como 





Os sítios são os elementos de menor dimensão da infraestrutura verde, porém são que estão 
mais pulverizados pelos territórios urbanos, sendo importantes para a recreação e 
contemplação das comunidades locais. 
Todos esses elementos de infraestruturas verdes devem ser conectados de maneira favorável 
aos sistemas de “infraestruturas urbanas cinzas”, como rede de esgotos, transporte, energia 
etc, potencializando assim sua capacidade de fornecer conforto ambiental. 
Apesar de exercerem a função prioritária de preservar e promover a biodiversidade, alguns 
elementos da infraestrutura verde, como: faixas verdes de sistemas viários, sítios 
arqueológicos, culturais e históricos, parques de com trilhas ecológicas, áreas de produção 
rural, desde que respeitando alguns elementos da biodiversidade local, têm função econômica, 




O sucesso de um projeto de infraestrutura verde interconectada deve ser capaz de considerar 
todo o contexto do território em questão, levando em conta variáveis ecológicas, urbanas, 
sociais, econômicas, hidrográficas e geológicas. Nesse sentido, sempre é desejável aproveitar 
fragmentos florestas remanescentes no território urbano e considerar, quando de sua 
restauração, a biodiversidade original da região, que é adaptada ao clima, solo e espécies 
animais. Deve-se, sempre que possível, acompanhar os cursos hidrográficos, quando da 
implantação das conexões, assim promovendo áreas de infiltração, controle de enchentes por 
áreas de inundação e filtragem de poluentes. O desenho urbano e a função das infraestruturas 
e equipamentos urbanos jamais devem ser esquecidos, pois estes desempenham uma função 
social importante para a sociedade, especialmente quando se aproveitam das potencialidades 
locais. Deve-se, na medida do possível, utilizar lotes do poder público ou privados 
subutilizados, para restaurar a biodiversidade local, assim evitando grandes desprendimentos 
de verbas e impactos sociais indesejáveis com desapropriações. Para manter conservados os 





ou condicionem sua preservação, mas sempre com participação dos proprietários e usuários 
do solo. 
Uma estratégia interessante para a implantação de infraestruturas verdes é quando o Governo 
assume o papel de financiador dessas obras, assim como faz com vários outros tipos de 
infraestruturas urbanas cinzas. Também é interessante que se crie projetos de infraestruturas 
verdes em simbiose com as cinzas, já que muitas infraestruturas dessas duas modalidades 
acabam por funcionar de maneira conjunta ou complementar, onde as verdes tendem a mitigar 
impactos negativos nas cinzas, como deslizamentos de terra, enchentes, aumento de 
temperatura local etc. 
Segundo Akinaga (2014), alguns dos conceitos-chave que evoluíram e nortearam as 
infraestruturas verdes são: o caráter intrínseco da terra deve orientar seu uso, conservação de 
lugares chave para as futuras gerações, projeto considerando variáveis ecológicas, respeito aos 
princípios éticos de uso do solo, preservação da natureza em seu estado selvagem, análise da 
paisagem para o projeto, processos científicos para planejar o uso do solo, proteção de áreas 
chave de vida selvagem, compreensão de que não basta preservar pequenas áreas isoladas, 
interconexões entre as áreas naturais eprocessos decisórios baseados em participação. 
Como é usado hoje, o termo “Infraestrutura Verde” tem como principal potencial, o fato de 
incutir em todos os interessados (projetistas, pesquisadores, comunidades, poder público) a 
idéia de que a ecologia deve ser um dos critérios adotados para o ordenamento territorial, 
inclusive na esfera urbana (MELL, 2008). 
 
2.3 URBANISMO ECOLÓGICO 
 
De acordo com Alió (1995), na década de 1960, as reivindicações de ecologistas eram 
tratadas como questões secundárias para o planejamento regional, porém, na primeira metade 
da década de 1990, esse quadro já se alterava. A partir daí, impulsionada pelos impactos 
diretos nas esferas sociais e econômicas, a ecologia passava a tomar um lugar de destaque nas 
discussões para o planejamento urbano. Desde então, o termo “Urbanismo Ecológico” 





O Urbanismo Ecológico, no contexto atual, segundo Akinaga (2014), é um movimento que 
pode ser considerado como uma “evolução” do Urbanismo Paisagístico, que consiste em 
projetar o desenho urbano tendo como premissa a paisagem natural e expressão cultural, 
aproveitando de suas potencialidades e suporte físico, de maneira geral, assim priorizando os 
processos urbanos e sociais em detrimento apenas às formas. Ambos os movimentos 
consideram vital a manutenção de áreas verdes no tecido urbano, uma vez que estes têm 
funções importantes como à melhoria da qualidade do ar, formar linhas de drenagem e 
diminuição da temperatura local, por exemplo. As áreas verdes também têm função estética 
importante que acaba refletindo, inclusive, em valorização imobiliária. Tais fatores focalizam 
nas discussões sobre que espaços devem e como devem ou não ser ocupados, onde devem 
permanecer as áreas verdes e qual seu papel no tecido urbano. 
 
2.3.1 O quadro atual  
Existem muitas discussões que emergem, no contexto das cidades atuais, acerca das 
infraestruturas segregadoras, ineficientes e cinzas presentes no tecido urbano, oriundas de um 
planejamento ineficiente ou mesmo de lógicas perversas que favorecem minorias, em 
detrimento do bem estar comum, algo que, segundo Alió (1995), é fruto da expansão e 
consolidação do capitalismo numa escala internacional. 
Alguns exemplos de infraestruturas problemáticas que encontramos facilmente em muitas 
cidades são: redes de água e esgoto subterrâneas e com problemas de vazamento; excesso de 
vias para veículos particulares e espaços para estacionamentos; edifícios ineficientes do ponto 
de vista energético, ambiental ou mesmo funcional; tratamento inadequado de águas pluviais 
de superfície; logísticas ineficientes para transporte de produtos de subsistência humana. 
Diante dessa vasta gama de problemas urbanos, pelos quais as cidades contemporâneas 
frequentemente passam, o Urbanismo Ecológico busca, nos conceitos de Crescimento 
Inteligente e de Infraestruturas Verdes, as soluções para o planejamento regional. Segundo 
Farr (2006) apud Akinaga (2014), o Urbanismo Ecológico busca na cidade compacta, densa e 







2.3.2 Diretrizes para se pensar o Urbanismo 
No momento de definir as diretrizes que nortearão o planejamento regional baseado no 
Urbanismo Ecológico, deve-se enxergar a malha urbana da cidade num contexto onde existe 
uma série de outros sistemas naturais. Nesse sentido, o planejamento deve se valer dos 
benefícios que esses sistemas naturais propiciam, respeitando seus limites e sua preservação. 
Quando se ignora os processos naturais, os projetistas perdem a capacidade de lidar com 
mudanças dinâmicas, não conseguindo aproveitar as oportunidades que decorrem de 
fenômenos aparentemente sem relação direta, podendo, inclusive, trazer conseqüências 
desastrosas para o território (SPIRN, 2003). 
Para guiar gestores e arquitetos no desenvolvimento do Urbanismo Ecológico, 
Douglas Farr criou estratégias de origem interdisciplinar. Como exemplo, o 
arquiteto cita o compartilhamento de automóveis como forma de minimizar a 
necessidade de estacionamentos e criar oportunidades para maior densidade, Farr 
divide as diretrizes em categorias: densidade, corredores sustentáveis, bairros 
ecológicos, o acesso do homem à natureza e edifícios e infraestrutura verde de alto 
desempenho. O objetivo é criar lugares que integram o homem aos sistemas 
naturais. (AKINAGA, 2014, pag. 26) 
Farr (2006) categoriza a densidade como um elemento de extrema importância para o 
Urbanismo Ecológico, pois liberam o solo para haver mais áreas verdes, melhorando a 
infiltração de água no solo e melhorando a qualidade ambiental, de modo geral.  
Os corredores sustentáveis são definidos por Farr (2006) como a composição justaposta 
longitudinalmente entre linhas de diversos transportes e trânsito com corredores ecológicos, 
que tem a função de estruturar maiores deslocamentos humanos e também de unir fragmentos 
remanescentes de florestas. No sistema das Infraestruturas Verdes, essas estruturas são as 
chamadas “conexões” e exercem fundamental papel na preservação do meio ambiente, além 
de propiciarem um clima mais agradável e saudável, para deslocamentos a pé ou de bicicleta. 
Estes corredores devem ser projetados, juntamente com o restante da cidade, para que sejam 
acessados pelos moradores através de uma pequena caminhada. 
Os bairros ecológicos, por definição, nos remetem aos preceitos do Crescimento Inteligente, 
que pregam a diversidade do uso do solo, propiciando que os moradores vivenciem o bairro e 





exemplos de empreendimentos importantes, nesse sentido, são: super mercados, parques, 
praças, academias de ginástica, bancos, escolas, lojas de conveniência, lavanderias, 
bibliotecas, farmácias, correios, cabeleireiros, dentistas, consultórios médicos, centros 
comunitários, creches, bares, restaurantes, escolas, salas de escritórios etc. O bairro de 
Clarence Perry, em Nova York, ilustra bem a definição moderna de bairros. Esse bairro “tem 
64,75 hectares, com ruas principais em seu perímetro, comércio diversificado, escritórios, 
áreas cívicas e espaços livres públicos, como parques conectados por um sistema viário e uma 
população grande o suficiente para dar suporte a distâncias a pé de escola de ensino 
fundamental” (AKINAGA, 2014, pag. 30). 
O acesso do homem à natureza é importante, pois promove relações sociais e ambientais, 
trazendo senso de lugar e identificação da comunidade com seu território, além de fornecer 
lazer de baixo custo, tendo um importante papel cívico. Esse acesso normalmente se dá por 
meio de espaços livres qualificados como praças, campos para a prática de esportes, jardins 
comunitários, áreas verdes em lotes privados e parques de diversas formas. Além da 
importância cívica, as áreas verdes também contribuem muito com o gerenciamento hídrico, 
fornecendo condições favoráveis para infiltração e amortização de cheias, possíveis espaços 
de inundação, além de ajudarem a garantir a qualidade dos corpos hídricos, por funcionarem 
como “filtros” das águas pluviais. 
Os edifícios e infraestruturas verdes de alto desempenho se caracterizam pela baixa emissão 
de CO2 e pelo baixo consumo de energia e outros recursos, tanto em sua concepção, como em 
sua operação. Também é extremamente desejável que eles, sempre que possível, captem o 
CO2 do ar “filtrando-o” e que produzam in sito a energia que usam em suas operações. 
Existem vários certificados, ao redor do mundo para qualificar estruturas e edifícios como 
“verdes”, porém, o mais utilizado, segundo Haselbach (2008) é o Leadership in Energy and 
Environmental Design (LEED) do Green Building Council Institute (GBCI), que avalia os 
pontos:implantação sustentável (canteiro sustentável), eficiência hídrica, energia e atmosfera, 








2.3.3 Principais pilares do Urbanismo Ecológico 
Caminhando na mesma direção do certificado LEED, Lehmann (2010) propõe que se 
classifiquem as diretrizes para projetar o território, usando as ferramentasdo Urbanismo 
Ecológico (ou Urbanismo Verde), em três pilares principais amplamente conectados.  
O primeiro pilar trará de energia e matérias, abarcando temas principais como: redução da 
energia incorporada na execução de empreendimentos, especificação adequada de materiais, 
atenção na gestão de cadeia de suprimentos, uso de energias renováveis, uso de energias de 
fontes variadas, sustentáveis,de pré-fabricados e reciclados, atenção aos sistemas construtivos, 
eficiência energética e gestão adequada de recursos. 
O segundo pilar tem o foco nos recursos hídricos e na biodiversidade, sugerindo especial 
atenção aos temas: gestão da água urbana, reciclagem da água e irrigação, agricultura urbana, 
tipologias da paisagem urbana, maximização da biodiversidade dos ecossistemas, reciclagem 
de água cinza, armazenamento de águas pluviais,gestão no impacto das alterações climáticas e 
gestão de resíduos. 
O terceiro, e último pilar, diz respeito ao planejamento urbano e ao transporte, priorizando 
temas como: desenho urbano, sustentabilidade social, teoria da cidade ecológica, saúde e 
“caminhabilidade” (cidade na escala do pedestre), mobilidade urbana e transporte público, 
infraestruturas, eficiência energética em edifícios, uso do solo misto, acessibilidade à 






Capítulo 3 – Desenvolvimento com 
participação popular e Governança 
 
 
3.1 – DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL COM PARTICIPAÇÃO 
 









3.1 DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL COM PARTICIPAÇÃO 
 
Em 1990, o relatório mundial do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) relativiza, através do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), a relação do 
Produto Nacional Bruto (PNB) por habitantes. Tal medida era, até então e de maneira falha, 
tomada como medida universal de desenvolvimento (MILANI, 2005), ignorando as 
desigualdades sociais oriundas das grandes acumulações de capital por poucos agentes.  
Tratando do desenvolvimento sob a perspectiva do crescimento econômico, Gilbert Rist 
(1996), citado por Milani (2005), critica uma vertente muito superficial e comumente 
propagada: o evolucionismo social, onde se propõe metas para evolução de países 
subdesenvolvidos como uma mera cópia de modelos para se alcançar o patamar de países 
ditos por desenvolvidos. Rist discorda, também, do economicismo e o individualismo que 
decorrem do evolucionismo social, pois este modeloprescinde de contextualização da 
realidade local, desconsiderando um desenvolvimento pautadonas peculiaridades e 
potencialidades locais.    
O desenvolvimento local não está relacionado unicamente com crescimento 
econômico, mas também com a melhoria da qualidade de vida das pessoas e com a 
conservação do meio ambiente. Estes três fatores estão inter-relacionados e são 
interdependentes. O crescimento econômico e o acesso ao consumo são importantes, 
contudo, insuficientes quando direitos de imensa parcela da população têm sido 
violados e a cidadania tem sido tutelada (FERRARINI, 2012 pag. 234). 
Segundo as premissas do “desenvolvimentismo” é aceitável que um grande agente financeiro, 
alheio ao contexto local, invista seu dinheiro em empreendimentos concebidos para 
“desenvolver” uma determinada região. Porém, nesses casos, normalmente a comunidade 
local é alijada do processo, pois não se permite o seu envolvimento em tomadas de decisão 
estratégias. Tal postura fatalmente acarreta em processos perversos como: agressão à 
natureza, aos processos socioculturais locais, à economia local, à qualidade de vida, aos 
hábitos e a toda dinâmica de vida local. Tudo isso pode potencializar processos de 
gentrificação social, por exemplo, o que mostra o quanto imerso em dilemas e controverso 






3.1.1 Identificação de potencialidades 
Ainda que a faceta econômica do desenvolvimento não seja a única, ela tem a sua 
importância, uma vez que uma região com maior capacidade de gerar renda, também tem uma 
capacidade ampliada de gerar empregos e, portanto, mais oportunidades de satisfação social 
(PETITINGA, 2011). Reforçando essa ideia, Demo (2003), apud Ferrarini (2012), diz que 
uma definição comum de políticas emancipatórias se volta para a perspectiva das 
oportunidades e não de caridades. Sendo que “oportunidades” podem ser representadas por 
meio de posses de ativos, tais quais: educação, microcrédito e reforma agrária e pela forma 
como são apropriados tais ativos, pois a 
posse de ativos desempenha três funções fundamentais no combate à pobreza: (i) 
promove utilidades e aumenta a capacidade de geração de renda; (ii) permite lidar 
melhor com choques adversos, pois funciona como reserva e potencial e (iii) reforça 
os recursos, tanto econômicos quanto humanos, sociais, culturais e políticos, do 
público envolvido (DEMO, 2003 apud FERRARINI, 2012pag. 235). 
Concordando com Ferrarini (2012) e com as experiências de Sabaté Bel (2007), a implantação 
de políticas e projetos que visem o desenvolvimento local deve contar com a plena 
participação da comunidade adjacente, passando pela identificação e ativação de recursos 
locais capazes de criar processos benéficos ao local, que emergem de seu contexto, 
reconhecendo, no âmbito da comunidade, as pessoas capacitadas para desempenhar funções 
técnicas e de cogestão desses projetos. Tais processos devem ocorrer em parceria e com 
acompanhamento técnico-político adequado, onde os gestores e técnicos, atuando de maneira 
simbiótica, devem atuar para a construção do bem comum à comunidade local e por 
consequência, à sociedade como um todo.  
Quando identificadas as potencialidade locais, juntamente com a tomada de medidas 
participativas adequadas, o processo de desenvolvimento econômico tende a emergir também 
do contexto local, e por vezes, sequer necessitando de aportes externos, mesmo que para um 
pequeno impulso inicial. Tal cenário é extremamente favorável para um desenvolvimento 
independente e sustentável economicamente, conferindo segurança para toda a comunidade 
bem como para suas futuras gerações, incrementando sua qualidade de vida, preservando sua 






3.1.2 Desafios a serem superados 
Para que se aproveite as potencialidades de desenvolvimento local que podem ser geradas por 
empreendimentos oriundos de megaeventos esportivos ou não, é necessário que se superem 
problemas como a fragmentação setorial e organizacional, bem como a falta de articulação 
com entidades da sociedade civil, por parte dos gerentes dos processos referentes ao 
empreendimento. Toda essa fragmentação pode acarretar em paralelismo de ações e 
descontinuidade das mesmas, tornando-as ineficientes e desperdiçando recursos do território. 
O cenário ideal seria o de uma articulação vertical, entre as esferas públicas; e de articulação 
horizontal, entre os diversos programas setoriais desenvolvidos no território – e destes com as 
entidades da sociedade civil –, otimizando recursos e articulando iniciativas na busca de 
resultados multidimensionais. 
Outro grande desafio a se ressaltar para o sucesso de um projeto de desenvolvimento local 
“implica [na] articulação entre diversos atores e esferas de poder, seja a sociedade civil, as 
organizações não governamentais, as instituições privadas e políticas e o próprio governo”. 
(BUARQUE, 1999 apud PETITINGA, 2011 pag. 2)”. Cada um desses atores deve assumir 
seu papel a fim de cooperar com o processo de desenvolvimento local. 
Porém, para que se superem todos esses desafios, a iniciativa de participação e fiscalização 
deve partir, igualmente, da comunidade local, pois as aspirações e as decisões tomadas 
horizontalmente podem trazer benefícios para a comunidade, numa perspectiva ampla, 
evitando que uma pequena minoria imponha seus interesses particulares. Nesse momento é 
extremamente necessário que a comunidade crie mecanismos de diálogo e reflexão 
permanentes, elegendo representantes para participar de todos os empreendimentos que são de 
interesse comunitário. 
 
3.1.3 Enfoque local 
A definição espacial para o desenvolvimento local é delimitada por referências socioculturais 
e físicas, delineando-se potencialidades e deficiências que se encontram na comunidade, 
assim direcionando o enfoque do nível de abordagem em questão. Segundo Argollo Ferrão 





dentro de sua escala e, num primeiro momento, que se ignore o contexto global, para que 
assim a unicidade intrínseca ao local possa emergir, e então, num segundo momento, através 
de uma visão integradora se amplie a compreensão sobre o local e sua inserção num contexto 
regional e global. 
Localização é o conjunto de iniciativas que visam criar ou manter espaços de 
sociabilidade de pequena escala, comunitários, assentes em relações face a face, 
orientados para autossustentabilidade e regidos por lógicas cooperativas e 
participativas. Não implica necessariamente fechamento isolacionista, mas medidas 
de proteção contra investidas predadoras da globalização e a favor do fortalecimento 
de sociabilidades locais (SANTOS, 2001 apud  FERRARINI, 2012 pag. 236) 
Essa abordagem, inicialmente “antiglobal”, permite aprofundar a análise e identificar, dentro 
da sabedoria e dos recursos locais, técnicas e materiais contextualizadas. Possibilita, mais uma 
vez, a integração e valorização da comunidade local e de seus saberes, impulsionando a 
civilidade e a promoção de lugares carregados de significado, onde a comunidade identifica 
suas próprias origens e valores, conservando e valorizando sua identidade e memória. Tais 
lugares acabam potencializando a capacidade de articulação da própria comunidade em prol 
de uma causa conjunta visando um bem comum, dando subsídios para que se criem 
mecanismos de representação social para que, desse contexto, possam emergir lideranças 
locais. 
 
3.1.4 As questões socioambientais 
Além de todos os pontos mencionados anteriormente, a sustentabilidade ambiental é de 
fundamental importância para o desenvolvimento local e deve ser contemplada com igual 
importância que as demais. Porém, segundo Vecchiatti (2004), para que modelos 
ecologicamente sustentáveis de desenvolvimento sejam implantados de maneira satisfatória, é 
necessário que se ultrapasse o limite de uma visão pontual e tecnicista sobre as questões 
ambientais.  Nesse contexto, o papel assumido pela cultura local é de protagonismo, pois é 
quem define as prioridades dos técnicos especialistas para se traçar as diretrizes da gestão 
ambiental local, caracterizando um sistema complexo. 
“A necessidade de abordar o tema da complexidade ambiental decorre da percepção 





possibilidades de, ao pensar a realidade de modo complexo, defini-la como uma 
nova racionalidade e um espaço onde se articulam natureza, técnica e cultura. 
Refletir sobre a complexidade ambiental abre uma estimulante oportunidade para 
compreender a gestação de novos atores sociais que se mobilizam para a apropriação 
da natureza, para um processo educativo articulado e compromissado com a 
sustentabilidade e a participação, apoiado numa lógica que privilegia o diálogo e a 
interdependência de diferentes áreas de saber” (JACOBI, 2003 pag 191). 
O grande desafio da questão ambiental, assim comoda social, se dá pelo fato estarem 
submetidas às mesmas lógicas perversas do capitalismo que, quando baseado na forma 
clássica das ciências econômicas, de acordo com Lévesque (2007), não reconhece a dimensão 
social da economia.  
A questão ambiental merece especial atenção e energia para mobilização e conscientização 
popular, que deve discutir e emitir opiniões sobre os diagnósticos e projetos de técnicos 
especialistas, possibilitando ampla reflexão, compreensão e resignificação do ambiente local 
para o seu contexto.  
[...] constituir contrapoderes, de deixar que se exprimam as expectativas das diversas 
partes envolvidas [...] de criar condições para que as diferentes lógicas (mais ou 
menos antagonistas) possam ser consideradas nas escolhas fundamentais, de maneira 
que o máximo de aspectos econômicos, sociais e ambientais sejam levados em 
conta. (CAPRON, 2000, apud LÉVESQUE, 2007 pag. 51). 
Dessa maneira é possível haver respeito mútuo nas relações entre o ambiente natural, o 
construído e as pessoas que neles vivem, de modo que todos mantenham características 
importantes de modo sustentável. 
As questões ambientais impactam diretamente na qualidade de vida e saúde da atual e das 
futuras gerações, por isso a sustentabilidade é tão importante quando se planeja o território e 
busca desenvolvimento local. Portanto, todas as atitudes no âmbitoda complexidade ambiental 







3.2 GOVERNANÇA: GESTÃO PÚBLICA EFICIENTE E COM PARTICIPAÇÃO 
 
Em linhas gerais, Governança aplicada à organizações de gestão pública, refere-se ao 
conjunto de maneiras adotadas por organizações para administrar e resolver problemas sem o 
uso de coerção e com a participação e ação do Estado, de setores privados com ou sem fins 
lucrativos e da sociedade civil. 
Diniz (1995) afirma que o conceito de Governança aplicado às organizações de gestão pública 
nasce num contexto de discussões sobre maneiras de tornar o Estado eficiente. Dentre os 
parâmetros discutidos, estavam o modelo econômico, político e social da gestão pública, com 
especial enfoque na maneira como certos objetivos eram ou não alcançados. Nesse sentido, 
Governança pode ser entendida como o conjunto de procedimentos e práticas governamentais 
usados para atingir suas metas (GOLÇALVES, 2006). Dos procedimentos e práticas 
governamentais, avaliam-se aspectos como o formato institucional do processo decisório, a 
articulação público-privada na formulação de políticas ou ainda a abertura maior ou menor 
para a participação dos setores interessados ou de distintas esferas do poder (GONÇALVES, 
2006). 
A participação proposta pelas boas práticas de Governança transcende às organizações 
simplesmente partidárias ou grupos sociais bem articulados de pressão, também engloba redes 
sociais informais como de relações comerciais, familiares, sociais, além de associações de 
bairro, de pais, de clubes etc. Com o grande avanço de tecnologias da informação, o processo 
de globalização foi muito intensificado nos últimos anos, e este fato fomenta criação de redes 
sociais suprarregionais e internacionais, criando novas possibilidades de compreensão da 
Governança.  Dessa maneira, a articulação e a cooperação entre atores sociais e políticos, bem 
como os arranjos constitucionais que coordenam e regulam transações dentro e através das 
fronteiras do sistema econômico, tornam-se o centro da discussão da Governança (SANTOS, 
1997 apud GONÇALVES, 2006). 
 
3.2.1 Princípios da Governança 
Existem seis princípios fundamentais da Governança para organizações, propostos pelo Good 





HQIP, 2012), que prioritariamente devem ser observados para que se possa alcançar o sucesso 
quando de sua implantação. São eles: 
• Visão – a compreensão comum do que a organização pretende alcançar e quais são as 
diferenças que se pretende criar, em vista do método vigente. 
• Estratégia – o traçado do plano de implantação do que foi proposto na visão. 
• Liderança – os meios usados pela organização para se avançar com a estratégia proposta. 
• Garantia – a segurança e a confirmação de que a organização tem uma estratégia para 
planejar, gerir o risco para si e para os outros, para trabalhar dentro da lei, fornecer serviços 
seguros e de qualidade, além do bom uso dos recursos de todos os tipos. 
• Probidade – que a organização está se comportando de acordo com normas adequadas de 
conduta e está agindo de forma aberta e transparente. 
• Manejo – que a organização tenha o cuidado adequado com recursos e oportunidades que 
pertencem aos outros, mas pelos quais ela é responsável ou pode afetar, de alguma maneira. 
Tratando mais especificamente de Governança para setores públicos, o Chartered Institute of 
Public Finance and Accountancy juntamente com o International Federation of Accountants 
(CIPFA; IFAC, 2014) define sete princípios que devem ser seguidos e que se inter-relacionam 








3.2.2 Aplicação da Governança: caso de Amparo [SP] 
Para que os mecanismos de governança sejam adequados, tenham legitimidade e 
autocomprometimento de todos os envolvidos, eles devem ser negociados e definidos entre 
todos os atores interessados e envolvidos (KISSLER e HEIDEMANN, 2004).  
Usualmente, no Brasil as formas de participação efetiva se dão por meio de entidades 
institucionalizadas, tais quais conselhos municipais, estaduais e nacionais, partidários ou não, 
deliberativos ou consultivos, porém todos condicionando os atores a representantes de 
entidades e não indivíduos. No Brasil o cenário encontrado é que, de maneira individual, o 
cidadão pode participar de audiências públicas, porém sem qualquer poder de voto ou decisão. 
Figura 3.1 – Gráfico com os principais pontos e suas relações para bons princípios de 





No ano de 2006, a cidade de Amparo, que fica no interior do Estado de São Paulo, teve uma 
interessante experiência da aplicação dos princípios de Governança para traçar o Plano de 
Reabilitação da Área Central da cidade. O processo, que teve atuação da arquiteta Joana 
D’Andréa, como membro da Prefeitura, consistiu em mapear e convidar diversos atores da 
sociedade civil que poderiam ter interesse em contribuir com as diretrizes do Plano e seu 
projeto.  
Considerando que o Plano e o posterior projeto têm muitas especificidades técnicas, buscando 
unificar a linguagem e dar coesão ao grupo, a Prefeitura de Amparo promoveu um curso para 
os interessados. Nesse curso houve apresentação e debate, de forma conceitual, dos temas 
pertinentes, também foram apresentados estudos de caso que ajudaram a elucidar os 
benefícios de certas ações. Os membros que participaram do curso formaram o Grupo Gestor 
do Plano de Reabilitação do Centro de Amparo que, posteriormente, foi responsável por 
definir as diretrizes do Plano e a abrangência de suas ações. O Grupo passou a se reunir 
periodicamente para discutir detalhes do projeto que, conforme evoluía, também sofria 
intervenções e revisões dos membros do grupo, conseguindo assim atender a maior parte das 






Capítulo 4 – Materiais e Método 
 
 
4.1 –DISCUSSÃO SOBRE AS TENDÊNCIAS DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 
4.2 – CONFECÇÃO DOS MAPAS COGNITIVOS 








Qualquer decisão estratégica sobre resolução de problemas de impacto coletivo e abrangente, 
como a reestruturação de um território, por exemplo, deve ser tomada com base nas 
aspirações de diversos atores. Segundo Ensslin, Montibeller e Noronha (2001), um problema 
é quando qualquer situação que não tenha uma resolução simples definida está em desacordo 
como que o ator ou decisor (stakeholder) deseja.  
Alguns stakeholders possuem maior e outros menor poder de decisão, porém boas decisões 
pressupõe inclusão de todas opiniões. Nesse contexto os problemas se tornam complexos, 
pois há simultaneidade de atuação de diversos indivíduos e abarcam diversos interesses, por 
vezes conflitantes (JARDIM, 2001).  
Diante disso, os próprios stakeholders necessitam entender e interpretar o contexto decisório 
de forma ampla e multidimensional, para assim compreender mais amplamente qual é o 
problema. Nesse sentido, os mapas cognitivos se mostram ferramentas eficientes no apoio à 
tomada de decisão (ENSSLIN, MONTIBELLER, 1998), pois eles auxiliam na estruturação 
dos problemas (MONTIBELLER, 2000), conseguindo expressar com clareza “hierarquia de 
conceitos, relacionados por ligações de influência entre meios e fins” (MONTIBELLER, 2000 
apud ENSSLIN e NORONHA, 2001). 
 
4.1 DISCUSSÃO SOBRE AS TENDÊNCIAS DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 
 
A partir dos temas discutidos nos capítulos 1, 2 e 3, compreende-se quais são as práticas mais 
adequadas para o planejamento de empreendimentos esportivos, o ordenamento territorial 
com enfoque ambiental e a participação popular na tomada de decisão. Todavia há vários 
aspectos desejáveis ou indesejáveis para se alcançar o sucesso nos empreendimentos que se 
desenvolvem sobre um determinado território. 
 
4.1.1 Desenvolvimento Esportivo  
Inicialmente apresentou-se o caso dos equipamentos esportivos que recebem programas 
governamentais da região. Foram levantados, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer 





no sistema de coordenadas X,Y SIRGAS2000, três tipos de espaços que abrigam programas 
governamentais para a prática e o desenvolvimento do esporte na região de estudo. Os 
espaços são os Centros Educacionais Unificados (CEU), Clubes Escola (CE – também 
conhecidos como “Centro Esportivo”) e os Clubes da Comunidade (CDC). Posteriormente, a 
partir de entrevista com os gestores desses centros, descobriu-se que atividades e quantas 
vagas cada centro oferece. Finalmente foi feita uma análise da concentração desses centros e 
do número de vagas oferecidas por eles em confluência com a densidade demográfica da 
região em que estão instalados.  
 
4.1.2 Desenvolvimento Urbano  
Quanto ao Desenvolvimento Urbano, tanto as discussões realizadas no capítulo 2 como os 
aspectos presentes nos planos para o território são bastante abrangentes.  
O desenvolvimento de um território é regido por diversas diretrizes em diferentes níveis de 
abrangência, desde os planos suprarregionais que, em geral, usam a bacia hidrográfica como 
unidade de análise e planejamento, passando pelo âmbito regional-municipal, que usa a 
abrangência das fronteiras geopolíticas e o nível local, que pode tanto usar critérios 
geopolíticos, sociopolíticos ou geográficos, delimitados por microbacias hidrográficas.  
Os planos de bacia são traçados pelos comitês de bacia que, em estruturas suprarregionais, 
unem representantes de vários municípios para discutir problemas comuns que extrapolam o 
âmbito regional com o objetivo de planejar a região de forma mais abrangente e integrada. 
Esses comitês são divididos igualmente em três partes, sendo formados por uma parte de 
representantes da sociedade civil, outra de representantes dos órgãos de Governo do Estado e 
o restante de representantes das Prefeituras. Nos comitês de bacia, discutem-se planos 
estratégicos para o desenvolvimento físico, social e econômico de determinada região. 
Instituições suprarregionais são peças fundamentais para o sucesso das políticas de 
desenvolvimento regional e local, evitando alguns tipos de competições nocivas entre as 
regiões (ROLNIK; SOMEKH, 2000). Alguns temas abordados são: disponibilidade e 
consumo de recursos naturais, planos de macrodrenagem, obras viárias e de mobilidade com 





eventualmente ser compartilhados, incentivo para criação de pólos tecnológicos, de saúde, 
ensino etc. 
O Plano Diretor Estratégico é o instrumento de planejamento usado em nível regional-
municipal. Nele, com participação popular, são definidas diretrizes para a cidade como um 
todo, abarcando metas e projetos em vários setores, como por exemplo: habitação, mobilidade 
urbana, lazer, comércio, esportes, desenvolvimento econômico, desenvolvimento social, 
desenvolvimento urbano, drenagem urbana, saneamento básico, preservação ambiental, 
promoção cultural etc. 
Em nível local, o contexto atual aponta para a eficácia do uso de corpos hídricos e 
microbacias hidrográficas como unidades de planejamento. O relevo e os corpos hídricos são 
mais bem aproveitados para se pensar em linhas de drenagem, manejo de águas pluviais, áreas 
de inundação, parques e espaços cívicos, conexões entre áreas verdes, vias de transporte 
eficientes e integradas e até na “caminhabilidade” dos bairros. 
Nesse sentido, apresentou-se os 3 planos que contemplam o território. 
 
4.1.3 Participação popular na tomada de decisão - governança  
Todos os processos de planejamento, implantação e operação de empreendimentos, conforme 
discutido anteriormente, devem conter ampla participação popular e mecanismos de 
governança. Os aspectos de governança devem ser institucionalizados por meio de garantias 
legais e difusão de informações. 
Nesse sentido, a partir das discussões realizadas no Capítulo 3, foi possível identificar e 
destacar os aspectos de governança presentes nos planos territoriais, tanto pelos aspectos 
legais que garantem a ampla participação popular como pelos aspetos físicos que prevêem 






4.2 CONFECÇÃO DOS MAPAS COGNITIVOS 
 
Este é o ponto do trabalho que requer o maior cuidado, pois nele as maiores subjetividades 
estão presentes. A escolha dos stakeholders deve ser criteriosa e muito bem pensada, uma vez 
que estes devem ser representativos em todos os aspectos de vivência ou tomada de decisão 
referentes ao território.  
Para a aplicação das entrevistas, montagem e análise dos Mapas Cognitivos, a pesquisa foi 
orientada pelo método representativo baseado nas metodologias para estruturação de 
problemas de Ensslin, Montibeller e Noronha (2001), Diniz e Linz (2012) e de Jardim (2001). 
 
4.2.1 Escolha dos stakeholders  
Para a escolha dos stakeholders que seriam entrevistados, tomou-se como base 3 (três) dos 
principais temas abordados nesse trabalho. Estes temas tratam:  
• da importância dos patrimônios e empreendimentos esportivos,  
• da urbanização com base nos conceitos de Crescimento Inteligente, Infraestrutura Verde e 
Urbanismo Ecológico, e  
• do desenvolvimento local com base em mecanismos participativos para tomada de decisão e 
Governança. 
Desses 3 temas, que chamaremos de “Desenvolvimento Esportivo”, “Desenvolvimento 
Urbano” e “Governança”, realizamos divisões em sub-grupos para tratar das peculiaridades de 
cada um. Dentro desses sub-grupos, finalmente, escolhemos stakeholders que remetem a cada 
tema, como pode ser visto a seguir. 
4.2.1.1 Desenvolvimento esportivo 






Programas esportivos: Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; praticante 
amador de esportes local. 
 4.2.1.2 Desenvolvimento urbano 
Planejamento da cidade: urbanista; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
Subprefeitura local; 
Vida na cidade: morador local; 
Recuperação ambiental: Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente; ambientalista; 
Desenvolvimento econômico: comerciante local; economista; agente imobiliário local; 
administrador de hotel local; 
Desenvolvimento social: representante de movimentos de luta por moradia; geógrafo; 
Desenvolvimento dos transportes: Secretaria Municipal de Transportes; motorista de ônibus; 
4.2.1.3 Governança 
Participação: cidadão local que participou das reuniões do PDEM; 
Plano Diretor Estratégico Municipal: Facilitador das reuniões PDEM. 
 
4.2.2 Estruturação do problema  
Segundo Jardim (2001), mapas cognitivos são, dentro de determinado contexto, 
representações gráficas de conjuntos de representações discursivas feitas por um indivíduo 
com vistas a um problema. Ensslin e Montibeller (1998) afirmam que esse processo ocorre em 







Inicialmente o ator tem sua representação mental (t1), posteriormente ele transforma essa 
representação numa representação discursiva (t2), a partir do discurso entrevistado, o 
facilitador (pesquisador) faz sua representação mental (t3) e, finalmente, transforma essa 
representação mental numa representação gráfica (t4), que se desdobra num mapa cognitivo. 
Porém, em se tratando de uma abordagem complexa, entre t1 e t2, existe uma via de mão 
dupla, havendo reflexão do ator enquanto ele discursa, entre t2 e t3, há componentes de 
subjetividade e interpretação do facilitador com relação ao que discursa o ator e, ainda, o t4 
oferece novos elementos de reflexão para então enriquecer o t1 novamente. 
Fiol e Huff (1992) classificam os mapas cognitivos quanto ao tipo, uso, componentes, tipo de 
intervenção e tipo de análise. Nesta pesquisa foram utilizados mapas cognitivos do tipo de 
contexto, usados como ferramentas de apoio à tomada de decisão, de componentes causais, 
dos tipos de intervenção individual e organizacional (congregados), e analisados de forma 
hierárquica. 
O mapa cognitivo foi confeccionado seguindo a metodologia proposta por Diniz e Linz 
(2012), devendo ser realizada: 
• Definição do rótulo do problema; 
• Definição dos elementos primários; 
• Construção dos conceitos a partir dos EPAs; 
• Hierarquização dos conceitos; 
Figura 4.1 – representação da articulação do 






• Construção dos Mapas cognitivos. 
4.2.2.1 – Definição do rótulo do problema 
A primeira pergunta realizada pelo facilitador foi: “Que problemas surgiram, persistiram ou 
foram resolvidos na região de Itaquera, desde o anúncio de que nela existiria um estádio para 
receber jogos da Copa do Mundo de Futebol de 2014?”. 
Esta pergunta motivou reflexões nos indivíduos entrevistados. Através do resultado do 
levantamento das questões abordadas pelos stakeholders na análise do problema, o rótulo do 
problema foi definido como: “desenvolver a região de Itaquera em vista dos megaeventos 
esportivos“. 
4.2.2.2 – Definição dos Elementos Primários de Avaliação (EPA) 
Depois de definido o rótulo, agendou-se entrevistas semiestruturadas com os decisores que, 
através de um brainstorm, permitiram a identificação dos Elementos Primários de Avaliação 
(EPA). Essa etapa da pesquisa é onde se coleta a maior quantidade possível de informações. 
Nesse momento anotamos todos os objetivos, metas, valores, ações e alternativas. Uma 
sugestão de perguntas semiestruturadas para a entrevista segue na tabela 4.1. 
Tabela 4.1: Sugestão para as entrevistas semiestruturadas 
Estratégia Perguntas realizadas 
Aspectos desejáveis Quais os aspectos que você gostaria de levar em 
conta em seu problema? 
Ações Quais características distinguem uma ação boa de 
uma ruim? 
Dificuldades Quais são as maiores dificuldades com relação ao 
que se tem hoje? 
Consequências Quais consequências das ações são boas / ruins / 
inaceitáveis? 
Metas / Restrições 
/ Linhas Gerais 
Quais são as metas / restrições /e linhas gerais 
adotadas pelo Sr.? 
Objetivos estratégicos Quais os objetivos estratégicos neste contexto? 
Perspectivas 
Diferentes 
Quais são para você, segundo a perspectiva de um 
outro decisor, os aspectos desejáveis /ações/ 
dificuldades etc? 





Para cada pergunta o facilitador questionou o entrevistado sobre qual seria o pólo oposto ao 
EPA narrado por ele. A entrevista prosseguia com 2 (dois) questionamentos aos stakeholders: 
“Como conseguir isso/ como atingir isso?” e “porque isso é importante?”. Esses 
questionamentos revelaram quais seriam os meios necessários para alcançar determinados 
critérios e também a quais fins eles seriam destinados. 
A entrevista continuava a ser aplicada com cada um dos indivíduos até que houvesse 
repetição dos conceitos ou repetições da mesma ideia com outras palavras. As entrevistas 
duraram em média aproximadamente uma hora e meia. 
4.2.2.3 – Definição dos Conceitos a partir do EPA 
Segundo Einsslin, Montibeller e Noronha (2001), a partir dos EPAs, a construção de cada 
conceito se dá pela atribuição da ação à qual o conceito é fundamentado. Para tanto, 
adicionou-se um verbo que remete a ação no início do conceito, resultando assim num mapa 
com “perspectiva orientada à ação”, conforme a Figura 4.2. 
 
 
4.2.2.4 – Construção da Hierarquia de Conceitos 
Nesta etapa o mapa cognitivo foi estruturado a partir dos conceitos “meio” e “fim”, onde, por 
meio de ligações de influências, suas relações foram estabelecidas.  
As interligações foram feitas por setas que ligam os conceitos tanto do primeiro pólo de um 
Conceito C1 ao primeiro pólo de outro conceito C2, como do primeiro pólo de C1 ao segundo 
pólo (pólo negativo) de C2, nesse último caso, usando como sinalização um sinal de “-“ 
(como na Figura 4.5). As Figuras 4.3, 4.4 e 4.5 mostram como se dão essas ligações entre 
pólos e também como é a hierarquia dos conceitos em direção aos conceitos fim e aos 
conceitos meio. 
Figura 4.2 – Exemplo da extração dos conceitos na construção de um mapa cognitivo. 










4.2.2.5 – Construção do Mapa Cognitivo 
Figura 4.3 – Exemplo da construção de hierarquia de conceitos em direção aos fins e 
ligações entre conceitos. Fonte: Adaptado de Ensslin, Montibeller e Noronha (2001). 
Figura 4.4 – Exemplo da construção de hierarquia de conceitos em direção aos meios e 
ligações entre conceitos. Fonte: Adaptado de Ensslin, Montibeller e Noronha (2001). 
Figura 4.5 – Exemplo de ligações entre conceitos com pólos cruzados. Fonte: Adaptado de 





A construção do mapa cognitivo congregado (corporativo) se deu após a realização de todas 
as entrevistas semiestruturadas (11, no total) e a elaboração dos respectivos mapas cognitivos 
individuais.  
No mapa cognitivo congregado são reunidos os conceitos de todos os 11 mapas individuais. A 
partir de critérios normalizados, o mapa congregado reflete a amplitude e a complexidade dos 
conceitos. 
 
4.2.3 Análise dos mapas  
Usando o método descrito por Ensslin, Montibeller e Noronha (2001), a análise do mapa 
congregado se deu com o auxílio das ferramentas: identificação dos conceitos cabeça e rabo, 
além da análise de clusters. Os conceitos cabeça expressam os objetivos estratégicos no mapa 
congregado, enquanto os conceitos rabo revelam quais os meios de atingir os objetivos 
estratégicos. Por meio de ligações intracomponentes foi possível montar os clusters. 
Na sequência foram identificadas, em cada um dos temas, as linhas de argumentação que 
revelaram preocupações similares sobre o contexto decisório. Tais linhas são extraídas dos 
clusters do mapa cognitivo congregado. A partir da análise dos principais temas e linhas de 
argumentação dos stakeholders foi possível extrair aspectos para, através da comparação com 
as práticas implantadas e planejadas, avaliar os aspectos do desenvolvimento territorial na 
microbacia hidrográfica do Córrego Jacú, onde se situa o bairro de Itaquera. 
Esse trabalho não pretendeu identificar os ramos para determinar as linhas argumentativas dos 
indivíduos, pois o mapa elaborado não obedeceu a uma estrutura arborescente. Também não 
desejou-se determinar os pontos de vista fundamentais (PVF) dos atores, nem de estabelecer 
formas de avaliação de desempenho de cada alternativa dos critérios, tampouco de estabelecer 
funções de valor para eles. Portanto não houve a aplicação integral das ferramentas do método 
multicritério, apenas as ferramentas necessárias para a estruturação do problema e 





4.3 AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO IMPLANTADO E PLANEJADO PARA O TERRITÓRIO 
 
Realizou-se uma comparação entre aspectos implantados e planejados para o território com os 
extraídos a partir da análise das linhas de argumentação dos stakeholders, durante a 
estruturação do problema. 
 
4.3.1 Desenvolvimento Esportivo  
As questões esportivas, quando do planejamento de um território, são pouco exploradas. 
Porém, considerando a Copa do Mundo de Futebol de 2014 como potencial catalisadora para 
o desenvolvimento urbano, um foco especial sobre essas questões é justificável. Conforme 
visto no capítulo 1, o esporte é um grande fator de geração de Capital Social. Segundo a OMS 
(2002), a prática de 30 minutos diários de esporte reduz uma série de doenças. Também 
enxerga-se na prática esportiva reflexos positivos sobre a educação, inclusão social e 
segurança pública. 
Para avaliar com um pouco mais de profundidade o que ocorre no território analisado nessa 
pesquisa, além da análise das questões esportivas planejadas, analisou-se o caso dos CDCs, 
CEUs e CEs implantados. 
Ao final desse processo foram comparados os aspectos presentes e planejados para o território 
analisado com os aspectos extraídos dos mapas cognitivos durante a estruturação do problema 











4.3.2 Desenvolvimento Urbano  
Portanto, da análise dos planos, foram explicitados os principais aspectos presentes neles e 
estes foram comparados com os extraídos dos mapas cognitivos durante a estruturação do 
problema desta pesquisa. Ao final dessa comparação, os aspectos para o desenvolvimento 
urbano foram classificados como compatíveis ou incompatíveis. 
 
4.3.3 Participação popular na tomada de decisão com governança 
Quanto à governança, identificou-se os aspectos presentes no processo de elaboração dos 
planos territoriais. Depois de identificados os aspectos, procedeu-se a comparação com os 
extraídos dos mapas cognitivos durante a estruturação do problema desta pesquisa. Como 
resultado dessa comparação, os aspectos de governança foram classificados como compatíveis 





Capítulo 5 – Resultados e Discussão: 
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5.1 APRESENTAÇÃO DA MICROBACIA DO CÓRREGO JACÚ 
 
O território em análise se encontra na Região Sudeste do Brasil, na Bacia Hidrográfica do 
Paraná, região de maior desenvolvimento econômico do país. O recorte de análise encontra-se 
contido na bacia do Tietê, sub-bacia do Alto Tietê, microbacia do Córrego Jacú, na Cidade de 














Na Figura 5.2 destacam-se a bacia do rio Tietê e a sub-região Penha-Pinheiros, localizada à 











Figura 5.2 – Bacia do rio Tietê, constando os principais rios, com destaque para a sub-região Penha-





O território da cidade de São Paulo, em quase sua totalidade, encontra-se contido na sub-
região Penha-Pinheiros que coincide com a bacia do Alto Tietê, que por sua vez, contém toda 









Figura 5.3 – Sub-região Penha-Pinheiros, com destaque para a microbacia do Córrego Jacú. Fonte: 





Adicionando ao mapa apresentado na Figura 5.3 as camadas referentes aos transportes 
coletivos mais eficientes (Metrô, trem e corredores de ônibus, tanto municipais como 
intermunicipais), bem como a camada com as vias estruturais, percebe-se que na cidade de 









Figura 5.4 – Transportes na sub-região Penha-Pinheiros: constando as vias estruturais, as linhas de 
Metrô e trem e os corredores de ônibus municipais e intermunicipais. Fonte: Adaptado de SMDU, 





Uma vez que a Zona Leste é uma das mais densas da sub-região hidrográfica Penha-
Pinheiros, como é possível verificar na Figura 5.5, a defasagem da infraestrutura de 
transportes gera um impacto negativo muito grande. Nesse sentido, o problema se agrava 
quando, além da alta densidade demográfica, tem-se uma baixa oferta de empregos na região 
(Figura 5.7), e a defasagem de muitos outros equipamentos e sistemas de infraestrutura 
urbana, tais como: ensino, cultura, lazer etc. 
 
Figura 5.5 - Densidade Demográfica no município de São Paulo em hab/km² – Fonte: Adaptado 





Adicionando ao mapa apresentado na Figura 5.3 as camadas com os coletores de esgoto, além 
das adutoras de água, percebe-se que, principalmente com relação à estrutura para coleta de 




Na região analisada nessa pesquisa, as infraestruturas de água e esgoto, que já são 
proporcionalmente menores do que de outras regiões da cidade, representarão um grande 
problema para os planos de desenvolvimento local. Vale ressaltar que é natural que esse tipo 
de infraestrutura seja mais denso no centro da cidade, pois esta região tem grande demanda 
flutuante durante o dia, com os mais altos picos em horário comercial, já que nela existe a 
maior concentração de empregos da sub-bacia do Pinheiros, conforme pode ser visto na 
Figura 5.7. 
Figura 5.6 – Água e Esgoto na sub-região Penha-Pinheiros: constando os coletores de esgoto e as 







Portanto, fica nítido o descompasso entre as infraestruturas urbanas implantadas e 
demandadas na região em análise. Atentando-se para a densidade demográfica e de empregos 
na microbacia do Córrego Jacú, percebe-se que se trata de uma “região dormitório”, 
contrariando todas as perspectivas das boas práticas de ordenamento territorial. Nesse sentido, 
cabe analisar mais cuidadosamente a situação esportiva e os planos territoriais que ditarão as 
diretrizes de desenvolvimento e verificar o quanto essas diretrizes estão em confluência com 
as perspectivas dos diversos atores da região contemplada nesse trabalho. 
Figura 5.7 - Densidade de empregos no município de São Paulo em emprego/hectare – Fonte: 





5.2 SITUAÇÃO ESPORTIVA E PLANOS DO TERRITÓRIO 
 
Os locais que abrigam programas governamentais para a prática e o desenvolvimento do 
esporte na região de estudo são os seguintes: os Centros Educacionais Unificados (CEU); os 
Clubes Escola ou “Centros Esportivos” (CE); e os Clubes da Comunidade (CDC). 
São três os planos para o território objeto deste estudo: o Plano de bacia do Alto Tietê; o 
Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo; e o Plano de Desenvolvimento do Eixo 
Rio Verde-Jacú; cujos principais pontos serão destacados a seguir. 
 
5.2.1 Centros esportivos implantados no território 
Os CDCs são equipamentos de menor porte dentre os 3 tomados como foco deste estudo. Eles 
priorizam o atendimento da comunidade local, que costuma se deslocar a pé para a prática de 
esportes. Esses equipamentos oferecem programas e aulas de diferentes modalidades 
esportivas em suas dependências, mas também abrigam praticantes de atividades “abertas”. 
Os CDCs existentes no território tomado como objeto deste estudo possuem características de 
acordo com a Tabela 5.1. 
Tabela 5.1: CDCs - Atividades esportivas desenvolvidas e pessoas atendidas 













A menos de 30 
minutos de 
caminhada do 














Dança - - - Sim 
CDC ITAQUERA Futebol 200 200 400 Sim 
CDC AREÃO DE 
VILA 
CARMOSINA Futsal - 200 200 Não 
Fonte: Entrevista com administradores dos centros [por] André Overa, out./ 2015. 





Os CEUs são equipamentos mais voltados para a educação. Além de práticas esportivas, 
existem programas voltados à cultura, arte, comunicação etc, todos estes como ferramentas 
para a educação. Sua oferta de vagas, de maneira geral, é maior do que dos CDCs, recebendo 
pessoas que usam meios de transporte coletivo para acessarem suas dependências, ainda 
assim, seu foco maior é atender à comunidade local. Dado o fato desses equipamentos 
estarem em dependências de colégios, seu uso para atividades abertas à comunidade é mais 
restrito. Alguns dados desses equipamentos, presentes no território de análise, seguem na 
Tabela 5.2. 
Tabela 5.2: CEUs - Atividades esportivas desenvolvidas e pessoas atendidas 












A menos de 30 
minutos de 
caminhada do 
Metrô ou trem 
CEU AZUL DA 








ecológicas 500 0 500 Não 
Fonte: Entrevista com administradores dos centros [por] André Overa, out./ 2015. 
Os CEs são os equipamentos de maior porte, dentre os analisados. Com o foco no 
aprendizado do esporte e na pratica esportiva, esses equipamentos tem programas para uma 
vasta gama de esportes, incentivando e promovendo competições em níveis locais. Esse tipo 
de equipamento costuma receber usuários de lugares distantes, que fazem uso de transportes 
coletivos para acessá-lo. Alguns dados desses equipamentos, presentes no território de 









Tabela 5.3: CEs - Atividades esportivas desenvolvidas e pessoas atendidas 













A menos de 30 
minutos de 
caminhada do Metrô 
ou trem 
CE Parque do Carmo 










Tae KwonDo 314 1000 1314 Não 
Fonte: Entrevista com administradores dos centros [por] André Overa, out./ 2015. 
A distribuição desses centros no território pode ser verificada na Figura 5.8. 
 
Figura 5.8 – Centros que 
promovem a prática do esporte no 
território. Fonte: Adaptado SEME, 





Atentando-se para a densidade demográfica da região (Figura 5.9) e cruzando-a com a 
localização dos centros (Figura 5.10), percebemos alguns pontos de defasagem. 
 
 
Essa região conta com 490.815 pessoas, em uma área de 33,56km², com uma densidade média 
de 14.625 habitantes/km². 
Figura 5.9 – Densidade demográfica dos bairros contidos na região de 







Da análise da Figura 5.10, percebe-se que a região sul e sudeste da região da microbacia do 
Córrego Jacú, que possui a menor densidade demográfica e maior área, tem apenas um centro 
com 400 vagas: CDC Itaquera. A região sudoeste, com segunda maior densidade 
demográfica, tem 2314 vagas distribuídas em 3 centros: CE Parque do Carmo, CDC Cidade 
Líder e CDC Areão de Vila Carmosina. A região central da microbacia do Córrego Jacú, 
especialmente com o CDC GRC Leandro de Itaquera desativado, não tem nenhum centro, 
mesmo sendo a terceira mais densa. A parte norte, sendo a região mais densa, tem 1266 vagas 
distribuídas em 3 centros: CEU Parque São Carlos, CEU Azul da Cor do Mar e CDC Parque 
Guarani.  
Figura 5.10 – Densidade demográfica dos bairros e centros. Fonte: Adaptado de SMDU, 





Dessa análise, percebe-se que a distribuição dos centros pelo território da microbacia não está 
de acordo com a densidade demográfica. Além disso, existem grandes parcelas de território 
que não contam com nenhum centro. Também temos que, para uma população total de 
490.815 pessoas, existem apenas 3980 vagas, atendendo assim, menos de 1% da população. 
Tal cenário aponta para um déficit considerável nesse aspecto. 
 
5.2.2 Plano de bacia do Alto Tietê 
O Plano de bacia do Alto Tietê proposto pela FUSP (2009), inicialmente, enumera uma série 
de requisitos preliminares e básicos que são necessários ao sucesso das ações propostas para a 
bacia. Os requisitos são: 
 
• Integração entre os sistemas de gestão de recursos hídricos e territorial; 
• Integração da gestão dos sistemas urbanos de recursos hídricos e de transportes 
urbanos; 
• Atuação do sistema de recursos hídricos junto aos usuários da água para controle 
de demanda e racionalização do uso; 
• Funcionamento integrado de todos os setores governamentais e privados que atuam 
na gestão do sistema; 
• Reformulação e ampliação da Base de Dados do Estado de São Paulo relativa às 
características dos recursos hídricos; 
• Gestão eficaz dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de modo a garantir 
os usos da água; 
• Proteção, recuperação e promoção da qualidade dos recursos hídricos com vistas à 
saúde humana, vida aquática e qualidade ambiental; 
• Contribuição para o desenvolvimento do estado e do país, assegurando o uso 
múltiplo racional e sustentável dos recursos hídricos; 
• Minimização das conseqüências de eventos hidrológicos extremos e acidentes que 





• Promoção do desenvolvimento tecnológico e da capacitação de recursos humanos, 
incentivo à educação ambiental e à comunicação social em recursos hídricos. 
(FUSP, 2009) 
As ações propostas pelo Plano visam alcançar algumas metas num curto prazo, a saber: 
• Fortalecimento institucional e plena implantação dos instrumentos de gestão; 
• Estudos e planos para implantação de gestão da demanda de recursos hídricos, 
efetivação do uso racional, reuso e prevenção de eventos críticos; 
• Programas de gestão do uso das águas subterrâneas; 
• Programas de recuperação da qualidade de corpos hídricos degradados; 
• Implementação dos programas de proteção dos mananciais, programas de 
recuperação ambiental e de desenvolvimento de usos e formas sustentáveis de 
ocupação do solo. (FUSP, 2009) 
Para médio e longo prazo, as ações pretendem alcançar as metas: 
• Melhoria dos programas de utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e 
subterrâneos, garantindo prioridade para o abastecimento público; 
• Implementação de programas anuais e plurianuais de proteção, conservação e 
utilização dos recursos hídricos da BAT; 
• Implantação de instrumentos de informação à comunidade, sobre as alternativas de 
desenvolvimento econômico e social, em consonância com as limitações da 
disponibilidade e a qualidade das águas. (FUSP, 2009) 
Para se alcançar as metas propostas deve haver ações nas áreas de disponibilidade hídrica, 
abarcando temas como os usos da água, proteção de mananciais, disponibilidade hídrica 
superficial e subterrânea, balanço disponibilidade/demanda e identificação de conflitos. Deve 
ser monitorada e garantida a qualidade da água, também devem ser feitas benfeitorias em 
esgotamento sanitário e na recuperação de corpos hídricos degradados. Na Drenagem Urbana, 
o enfoque será o manejo de águas pluviais e a minimização dos impactos das enchentes 
urbanas. Quanto ao Uso e Ocupação do Solo, deve ser intensificado o monitoramento para 
garantir o uso planejado. Também existem ações previstas para melhoria do processo 





Além das propostas de ações em determinadas áreas, o Plano da Bacia do Alto Tietê 
elaborado pela FUSP (2009) alerta para situações emergenciais que merecem uma especial 
atenção. São elas: a escassez de água, o comprometimento dos mananciais de superfície, a 
desorganização da exploração e a ameaça ao manancial subterrâneo, o comprometimento da 
qualidade das águas superficiais, a ameaça do lixo disposto sobre o solo de maneira 
inadequada, a impermeabilização de áreas e a ocupação indevida das várzeas. 
 
5.2.3 Plano Diretor Estratégico para a cidade de São Paulo 
Consta no Plano Diretor Estratégico da cidade de São Paulo, proposto pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo (SMDU, 2014), que as 
principais diretrizes que regem a Política de Desenvolvimento Urbano da cidade são: função 
social da cidade, da propriedade urbana e da propriedade rural; equidade e inclusão social e 
territorial; direito à cidade e direito ao meio ambiente.  
O Plano foi dividido em dez principais grupos de ações, ou sub-planos. Os grupos propostos 
têm a função de: 
1. Socializar os ganhos da produção da cidade, onde o Coeficiente de Aproveitamento básico 
da cidade é igual a 1 e, para ultrapassá-lo, será usado o mecanismo de Outorga Onerosa pago 
ao FUNDURB (Fundo de Desenvolvimento Urbano). Esse dinheiro será reinvestido nas áreas 
de habitação de interesse social, equipamentos sociais, unidades de conservação ambiental, 
espaços públicos, planos de bairro, áreas verdes, transporte público, ciclovias e calçadas, bem 
como em patrimônio cultural. O cálculo da contra-partida será baseado nos valores de 
mercado. Serão implantados sistemas de desincentivo, como IPTU progressivo, para lotes que 
não cumpram com sua função social. Serão usadas áreas estratégicas para aplicação da função 
social da propriedade. 
2. Implementar a Política Habitacional para quem precisa, com ações como a de instaurar o 
Plano Municipal de Habitação; duplicar as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS); 
atender prioritariamente famílias que ganham até 3 salários mínimos, ampliar os instrumentos 
de regularização fundiária, destinar verbas para aquisição de terrenos com interesse social; 





quadrados deve doar 10% de sua área construída para produção de Habitação de Interesse 
Social ou aquisição de terrenos; uso de 30% dos recursos do FUNDURB e 25% dos recursos 
arrecadados com as OUC (Operações Urbanas Consorciadas) para aquisição de terrenos para 
moradias de interesse social, elaboração do PMH (Plano Municipal de Habitação). 
3. Melhorar a Mobilidade Urbana, incentivando o uso variado e o melhor aproveitamento de 
diversos modais de transporte público em detrimento do individual automotor. Implantação de 
ciclovias, faixas exclusivas para ônibus ou para carros com mais de um usuário. Destinação 
de 30% dos recursos do FUNDURB para uso em obras de transporte coletivo. Alargamento 
de calçadas. Elaboração do PMM (Plano Municipal da Mobilidade Urbana). 
4. Qualificar a vida urbana dos bairros, limitando a altura máxima e o coeficiente de 
aproveitamento máximo das edificações a fim de não permitir descaracterizações profundas 
nos bairros; estimular o uso misto do solo nos bairros, para aumentar, na escala do pedestre, a 
oferta de educação, cultura, esportes, saúde e assistência social; criar o Fundo Municipal de 
Parques, um mecanismo para financiamento de parques em áreas definidas pela Prefeitura. 
Elaboração de planos regionais (de sub-prefeituras) e planos de bairro. 
5. Orientar o crescimento da cidade nas proximidades do Transporte Público, definindo áreas 
de maior densidade dentro das áreas de influência de 150 e 300 metros distante de corredores 
de ônibus e Veículos Leves sobre Pneus (VLP – Em vias não elevadas), também de áreas 
dentro do raio de 400 e 600 metros a partir de estações de Trem, Metrô, Monotrilho, Veículos 
Leves sobre Trilhos (VLT) e Veículos Leves sobre Pneus (VLP – Em vias elevadas); criar 
novos eixos de transporte, incentivar o uso misto do solo, humanizar espaços públicos 
proibindo muros contínuos através de fachadas ativas, aumentar o Coeficiente de 
Aproveitamento, desestimular a criação de garagens, aumentar a largura do passeio público 
etc. 
6. Reorganizar as dinâmicas metropolitanas, focando na melhoria das ferrovias e viário 
estrutural, potencializando a relação da cidade de São Paulo com as cidades vizinhas, 
fortalecendo, como um todo, a Região Metropolitana de São Paulo, elaboração de PIU 
(Projetos de Intervenção Urbana). Estímulo ao desenvolvimento econômico, por meio de 






7. Promover o Desenvolvimento Econômico por meio de projetos específicos para áreas 
igualmente específicas da cidade, como: os Arcos Leste, Tamanduateí, Tietê, Pinheiros e 
Jurubatuba; bem como os Eixos de Desenvolvimento: Jacú-Pêssego, Fernão Dias, Avenida 
Cupecê e Noroeste.  Considerar potencialidades para incentivos específicos, tais quais: Zonas 
comerciais, industriais, pólos tecnológicos etc. 
8. Incorporar a Agenda Ambiental no desenvolvimento da cidade, levando em conta que a 
Zona Rural promove melhorias urbanísticas e ambientais, conter a expansão urbana, 
incentivar usos sustentáveis e agricultura orgânica, além de preservar os ecossistemas 
naturais. Essa parte do plano também visa viabilizar a conservação de áreas que contribuem 
para a manutenção da qualidade ambiental da cidade remunerando os proprietários dessas 
áreas. Criação de parques. Criação de um fundo para aquisição de áreas para parques. Sistema 
de recompensa para quem preserva áreas com serviços relevantes para manter a 
sustentabilidade ambiental. 
9. Preservar o Patrimônio e valorizar as iniciativas culturais, criando territórios culturais, 
enquadrando algumas áreas específicas como Zonas Especiais de Preservação Cultural 
(ZEPEC), resguardando e incentivando a criação de locais com importância para a cidade. 
10. Fortalecer a participação popular nas decisões dos rumos da cidade, através de conceitos 
de governança e mecanismos participativos, criando conselhos, promovendo conferências e 
disponibilizando mecanismos de monitoramentos das ações municipais. 
 
5.2.4 Plano de Desenvolvimento do Eixo Rio Verde-Jacú 
A construção da Arena Corinthians foi a principal obra empreendida na região, utilizada na 
Abertura e também em outros 5 jogos da Copa do Mundo FIFA 2014, assim como será 
utilizada também nas Olimpíadas de 2016. Porém, a agenda proposta para essa região é bem 
mais ampla, dadas as deficiências estruturais ainda presentes. Vale ressaltar que apenas uma 
pequena parcela das ações necessárias deveria mostrar os resultados finais antes da realização 
da Copa do Mundo 2014. Uma boa parte delas foi concebida com resultados previstos para 
até mais de trinta anos. 





• Ampliar os investimentos privados na região, maximizando os investimentos 
públicos executados, em implantação e previstos; 
• Realizar ações específicas e estratégicas visando um círculo econômico virtuoso de 
forma a gerar novos postos de trabalho, aumento de renda da população destas 
regiões, maior demanda de consumo e necessidade de novos empreendimentos; 
• Propiciar o fortalecimento, a dinamização e a consolidação das atividades 
econômicas da região para que estas empreguem a população moradora, diminuindo 
o tempo de deslocamento e reduzindo o padrão pendular do trajeto centro-periferia; 
• Instituir desenho urbano que busque a eficiência e sustentabilidade da área, bem 
como o projeto do edifício, tornando o Pólo uma referência para metrópole, com 
confinamento das relações de vizinhança nas áreas do Parque Tecnológico Leste; 
• Inovar a gestão dos Pólos com unificação dos conselhos existentes, considerando 
os Programas de Capacitação Tecnológica (P&D) desenvolvidos no Parque 
Tecnológico, os Programas de Preservação e Educação Ambiental desenvolvido pela 
Administração, a Lei da Operação Urbana Rio Verde-Jacu e a Lei de Incentivos 















Buscando alcançar as metas almejadas, com relação à mobilidade urbana, foi planejada a 
ampliação da malha de transporte para alta e média capacidade, conforme pode ser visto na 
Figura 5.11 e também é proposta a melhoria do sistema viário estrutural da região, através da 
atualização da Lei 13.872/2004, conforme a Figura 5.12. 
 
 
Figura 5.11 – Proposta da nova malha de transporte de alta e 













Figura 5.13 – Proposta de 
melhoria da Avenida Jacu-
Pêssego. Fonte: SMDU, 2012 
Figura 5.14 – Esquema 
tridimensional da Avenida 
Jacu-Pêssego. Fonte: 





Ainda com relação à mobilidade, foi prevista a construção de vias locais marginais à Avenida 
Jacu-Pêssego (Nova Trabalhadores) e de transposições em desnível, buscando separar o 
tráfego de passagem, eliminar os conflitos e proporcionar a ligação inter-bairros, 
especialmente para estimular a travessia dos moradores, conforme pode ser visto na Figura 
5.13 e em perspectiva tridimensional na Figura 5.14 
 
Figura 5.15 – Proposta de 
implantação de corredores 
ambientais e recuperação das 
linhas de drenagem. Fonte: 





Com relação às questões ambientais, uma atualização da Lei 13.872/2004 propõe a 
implantação de corredores ambientais e recuperação das linhas de drenagem, aumentando 
assim os parques e as áreas verdes da região, conforme visto na Figura 5.15. Propõe também a 
renovação do padrão de adensamento com verticalização e o aumento da permeabilidade, 
partindo do atual (Figura 5.16) e, respeitando os potenciais de transformação do território, 
chegando a novos setores de interesse específico, conforme visto na Figura 5.17. 
 
Figura 5.16 – Padrão atual de 
adensamento do território. 






Figura 5.17 – Futuro padrão 
atual de adensamento do 
território, aproveitando suas 






Uma atualização da Lei 13.872/2004 propõe a reestruturação de áreas estratégicas, bem 
distribuídas no território e com potencial de desenvolvimento, denominadas “polos 
catalisadores de desenvolvimento”, ou pólos de projetos estratégicos, conforme conta na 
Figura 5.18. 
 
Figura 5.18 – Localização 








No pólo São Miguel Paulista, foi proposta a revitalização da área central e a melhoria das 
condições de acessibilidade e mobilidade, por meio da implantação de áreas institucionais, 
ciclovias, áreas verdes e do alargamento de algumas vias. No pólo Caititu foi proposta uma 
reestruturação urbana partindo da melhoria das condições ambientais, de habitabilidade, de 
acessibilidade e mobilidade, ampliando o viário existente, criando equipamentos públicos, 
usando áreas da CDHU e implantando uma estação do Metrô Leve planejado. No pólo 
econômico é proposta a renovação da ocupação com atividades não-residenciais, buscando 
eficiência e sustentabilidade. No pólo Ragueb Chohfi, projeta-se a requalificação de 
centralidade existente em função dos investimentos públicos na região, alargando e criando 
vias e ciclovias, equipamentos públicos, áreas verdes e uma estação do Metrô. No pólo Praça 
Felisberto, propôs-se a revalorização da área central e solução de conflitos de mobilidade, a 

















Uma revisão na Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacú, realizada em 2012, integrou a 
criação de um parque olímpico próximo ao Parque do Carmo para a demanda (Figura 5.19). 
 
 
Por fim, foi proposto um tratamento para o Morro do Cruzeiro, o segundo pico mais alto de 
São Paulo, situado a pouco mais de 11km da Arena de Itaquera e pouco mais de 7km do 
Parque do Carmo, atribuindo-lhe o papel de ícone local, enxergando o potencial para ser um 
demarcador de paisagem, um ícone da identidade local, símbolo do evento internacional, 




5.3 CONTEXTO DECISÓRIO 
 
Elencados os atores, para definir o “poder de decisão” e o “interesse sobre a decisão” de cada 
um deles, e assim determinar seu grau de relevância no contexto deste trabalho, foi feita uma 






primeira proposta. Essa proposta se baseou nas bibliografias usadas neste trabalho. Valores 
numéricos de zero até cem foram atribuídos para o interesse e o poder de cada stakeholder. A 
atribuição da casa das dezenas levou em consideração aspectos extraídos da bibliografia, já 
nos valores atribuídos às casas das unidades, considerou-se principalmente o resultado da 
posição dos stakeholders no gráfico “poder de decisão” x “interesse sobre a decisão” com 
vistas à sobreposição de pontos, o que dificultaria a compreensão e análise posterior, 
resultando na Tabela 5.4: 
Tabela 5.4: Proposta inicial de interesse e poder de decisão de cada stakeholder 





Administrador da Arena Corinthians 57 40 
Administrador Pequeno centro esportivo 60 32 
Programas Esportivos 
Sec. Esportes 40 60 
Praticante esporte 60 15 
Desenvolvimento 
Urbano 
Planejamento da cidade 
Urbanista 55 35.5 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 70 85 
Sub-prefeito 85 65 
Vida na cidade Morador local 90 15 
Recuperação Ambiental 
Sec. Verde e Meio Ambiente 62 52 
Ambientalista 40 23 
Desenvolvimento 
Econômico 
Comerciante 68 21 
Economista 50 30 
Agente imobiliário 75 35 
Administrador Hotel local 75 27 
Desenvolvimento Social 
Representante de movimentos de luta por moradia 85 30 
Geógrafo 60 25 
Desenvolvimento dos 
transportes 
Sec. Transportes 75 60 
Motorista de ônibus 25 14 
Governança 
Participação Cidadão local 80 22.5 
Plano diretor Facilitador das reuniões PDEM 80 40 
 
Dessa tabela, resultou a Figura 5.20, que nos possibilita perceber grande parte dos 
stakeholders próximos à assíntota, em azul. Isso explicita a capacidade de decisão de grande 
parte deles, numa medida proporcional em que se interessam pela decisão. Porém é possível 
notar que alguns stakeholders tem um poder de decisão completamente incompatível com o 
grau de interesse que tem sobre as decisões tomadas na região. Em geral, os stakeholders com 
mais interesse e menos poder de decisão, são os que estão fora das esferas públicas e que 







Ao discutir o método para a escolha de stakeholders, poder e grau de interesse com pessoas 
mais experientes em planejamento urbano, tanto da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano como da Sub-Prefeitura de Itaquera e também com pessoas que usam a metodologia 
de Mapas Cognitivos para outros fins, foi evidenciada a necessidade de refinar esse processo. 
Dessas discussões foi possível concluir que mais aspectos deveriam ser abordados para 
atribuir valores de poder e interesse. Alguns aspectos foram amplamente citados como 
importantes, em meio a estas discussões. 
Para o poder de decisão (P), deve ser considerado o poder do stakeholder sobre decisões do 
meio urbano (U), sendo esse o item de maior impacto sobre a ordenação do território. Esse 
item imputa a todos os stakeholders certa capacidade de decisão, mesmo que de maneira 
indireta, dado o seu poder de exercer pressões sobre membros dos poderes executivo ou 
legislativo, ou mesmo sobre decisores da iniciativa privada.  
Deve-se considerar o poder de decisão sobre questões esportivas (E) no local. Esse aspecto é 
de grande importância para o território, especialmente dentro do contexto deste trabalho, 
conforme discutido nos capítulos anteriores. Esse aspecto deve considerar o impacto que as 
decisões do stakeholder têm sobre as questões esportivas do território, como o Secretário de 






Transportes, por exemplo, que pode ter o foco em questões particulares de sua área, mas que 
tem grande impacto sobre as questões esportivas. 
Também deve ser considerado o quanto as decisões tomadas pelo stakeholder, em sua área e 
considerando seu poder de impacto, costumam utilizar mecanismos de governança (G). Essa é 
a base mais atual para planejar e tomar decisões de impacto coletivo. Desse aspecto, devemos 
considerar, juntamente com a área de maior interesse, o papel dos stakeholders com menor 
poder de decisão até os maiores decisores. 
Já, para o interesse sobre a decisão (I), deve-se considerar se o stakeholder habita ou 
frequenta a região (H), o quanto ele é íntimo do território e de seus problemas, sofrendo 
influência e impactos diretos dos reflexos de questões urbanas, ecológicas, esportivas, sociais 
e econômicas locais.  
Deve-se considerar o grau de responsabilidade do stakeholder sobre as decisões (R), o quanto, 
até certo ponto, ele responde ou sofre pressões pelo que se empreende no local. Esse aspecto 
considera, desde stkeholders com papéis de grande protagonismo, por serem grandes 
tomadores de decisão, até os que possuem a medida de responsabilidade inerente a qualquer 
cidadão. 
Deve-se considerar o grau de interesse pessoal, profissional ou acadêmico do stakeholder 
sobre as questões técnicas (T) dos temas discutidos no território, porém, isso não implica 
necessariamente em sua vivência cotidiana no local.  
Dos aspectos citados e discutidos, chegou-se que para o poder de decisão (P), as decisões do 
meio urbano (U) tem mais impacto que decisões sobre questões esportivas (E) e a utilização 
de mecanismos de Governança (G). Portanto, a fórmula proposta para definir o poder de 
decisão é: 
P=0.5xU+0.25xE+0.25xG (1) 
Já para o interesse sobre a decisão (I), nas discussões foi concluído que habitar ou frequentar a 
região (H) é mais importante que as responsabilidades do ator sobre as decisões (R) e também 






Para utilizar essas fórmulas, foi usada a mesma estratégia de, a partir da revisão bibliográfica 
e da experiência particular do pesquisador e seus conselheiros, atribuir valores de zero até 
cem para cada um dois seis aspectos, chegando assim, aos dois aspectos centrais: Poder de 
decisão (P) e interesse pela decisão (I). 
Após realizar discussões sobre cada stakeholder foi possível arbitrar uma pontuação para cada 
um dos seis aspectos - decisões do meio urbano (U), decisões sobre questões esportivas (E), 
utilização de mecanismos de governança (G), habitar ou frequentar a região (H), 
responsabilidades do ator sobre as decisões (R) e interesse técnico (T) -. 
• Administrador do Estádio de Itaquera 
U = 35, E = 70, G = 20, H = 60, R = 50, T = 60; 
• Administrador de pequeno centro esportivo 
U = 15, E = 60, G = 40, H = 70, R = 40, T = 60; 
• Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
U = 15, E = 100, G = 70, H = 30, R = 60, T = 40; 
• Praticante de esportes 
U = 15, E = 15, G = 15, H = 90, R = 20, T = 40; 
• Urbanista 
U = 50, E = 20, G = 20, H = 30, R = 60, T = 100; 
• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
U = 100, E = 50, G = 90, H = 50, R = 100, T = 80; 
• Sub-prefeitura de Itaquera 
U = 60, E = 40, G = 100, H = 85, R = 85, T = 85; 





U = 15, E = 15, G = 15, H = 100, R = 40, T = 45; 
• Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente 
U = 70, E = 30, G = 30, H = 30, R = 70, T = 70; 
• Ambientalista 
U = 45, E = 25, G = 25, H = 30, R = 30, T = 70; 
• Comerciante 
U = 20, E = 20, G = 20, H = 75, R = 40, T = 70; 
• Economista 
U = 40, E = 20, G = 20, H = 30, R = 30, T = 70; 
• Agente imobiliário 
U = 60, E = 10, G = 10, H = 100, R = 50, T = 50; 
• Administrador de Hotel local 
U = 40, E = 15, G = 15, H = 100, R = 50, T = 50; 
• Representante de movimentos de luta por moradia 
U = 20, E = 10, G = 70, H = 100, R = 60, T = 80; 
• Geógrafo 
U = 20, E = 15, G = 45, H = 40, R = 40, T = 80; 
• Secretaria Municipal de Transportes 
U = 70, E = 30, G = 70, H = 55, R = 100, T = 90; 
• Motorista de ônibus 






• Cidadão local que participou das oficinas do PDEM 
U = 15, E = 15, G = 45, H = 100, R = 60, T = 60; 
• Facilitador das reuniões do PDEM 
U = 30, E = 30, G = 70, H = 80, R = 80, T = 80; 
Da análise, posterior pontuação atribuída para cada um dos aspectos e aplicação das equações 
(1) e (2), chega-se à Tabela 5.5: 
Tabela 5.5: Proposta final de interesse e poder de decisão de cada stakeholder 






(Arena Corinthians) 35 70 20 40 60 50 60 57.5 
Administrador Pequeno 
centro esportivo 15 60 40 32.5 70 40 60 60 
Programas 
Esportivos 
Sec. Esportes 15 100 70 50 30 60 40 40 





Urbanista 50 20 20 35 30 60 100 55 
Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano. 100 50 90 85 50 100 80 70 
Sub-prefeito 60 40 100 65 85 85 85 85 
Vida na cidade Morador local 15 15 15 15 100 40 45 71.25 
Recuperação 
Ambiental 
Sec. Verde e Meio Ambiente 70 30 30 50 30 70 70 50 
Ambientalista 45 25 25 35 30 30 70 40 
Desenvolvimento 
Econômico 
Comerciante 20 20 20 20 75 40 70 65 
Economista 40 20 20 30 30 30 70 40 
Agente imobiliário 60 10 10 35 100 50 50 75 




movimentos de luta por 
moradia 20 10 70 30 100 60 80 85 
Geógrafo 20 15 45 25 40 40 80 50 
Desenvolvimeto 
dos transportes 
Sec. Transportes 70 30 70 60 55 100 90 75 
Motorista de ônibus 10 10 10 10 40 5 15 25 
Governança 
Participação Cidadão local 15 15 45 22.5 100 60 60 80 
Plano diretor 
Facilitador das reuniões 
PDEM 30 30 70 40 80 80 80 80 
 







Depois de plotar o novo gráfico, em novas discussões com as mesmas pessoas do momento 
anterior, considerou-se adequada e, portanto, validada a nova relação entre poder e interesse 
dos stakeholders, porém chegou-se ao consenso de que motorista de ônibus não seria 
significativo para o contexto dessa pesquisa. Portanto, ao excluí-lo do escopo de atores, 
restaram 19 indivíduos. 
 
5.4 ESTRUTURAÇÃO DO PROBLEMA 
 
Com o contexto decisório já definido, iniciou-se a confecção dos mapas cognitivos. Usando 
mecanismos de busca da internet, chegou-se aos contatos telefônicos de praticamente todos os 
atores. A partir de um primeiro contato telefônico, enviou-se um email (Anexo A) para cada 
um dos atores a fim de explicar a pesquisa, o tipo de entrevista e tentar agendar uma reunião. 
Essa etapa foi a de maior dificuldade encontrada. Muitos emails não foram respondidos ou 
foram respondidos de maneira vaga, sem o agendamento de uma data para entrevista. Após 
mais de 50 dias de espera e apenas duas entrevistas realizadas, optou-se por visitar 
pessoalmente cada ator. Dessa maneira, conseguiu-se realizar outras nove entrevistas, 
totalizando onze. Número considerado adequado, uma vez que houve representantes 






significativos de cada um dos sub-grupos definidos e tomadores de decisão do poder público e 
privado, como pode ser verificado na Tabela 5.6. 
Tabela 5.6: Sub-grupos com stakeholders entrevistados  





Administrador da Arena Corinthians Não 
Administrador de Pequeno centro esportivo Sim 
Programas 
Esportivos 
Secretaria de Esportes Não 






Secretaria de Desenvolvimento Urbano Sim 
Sub-prefeito Sim 
Vida na cidade Morador local Sim 
Recuperação 
Ambiental 






Agente imobiliário Sim 
Administrador Hotel local Não 
Desenvolvimento 
Social 





Secretaria dos Transportes Sim 
Motorista de ônibus Não 
Governança 
Participação Cidadão local O mesmo morador local 
Plano diretor Facilitador das reuniões PDEM O mesmo da sub-prefeitura 
 
Tabela 5.7: Esfera de atuação dos stakeholders entrevistados 
Área Sub-grupo Stakeholder Esfera 
  
Equipamentos 
esportivos Administrador de Pequeno centro esportivo Privada 





Secretaria de Desenvolvimento Urbano. Pública 
Sub-prefeito Pública 
Vida na cidade Morador local Privada 
Recuperação 




Agente imobiliário Privada 
Desenvolvimento 
Social 
Representante de movimentos de luta por 
moradia Privada 
Desenvolvimeto dos 
transportes Secretaria dos Transportes Pública 
Governança 
Participação Cidadão local Privada 






A partir das Tabelas 5.6 e 5.7, verifica-se que, dos 19 decisores iniciais, 11 foram 
entrevistados, porém cumprindo com 13 dos definidos inicialmente. Desses 13, 8 são da 
esfera privada e 5 da pública. 
Durante as entrevistas, inicialmente, foi contextualizada a região e a cronologia em que o 
estudo se aplica. Para a área, a explicação se deu pro meio da descrição de seus limites físicos, 
usando ruas, avenidas e marcos urbanos importantes conhecidos. Para explicar o recorte 
cronológico, usou-se o ano de 2007 como ponto de partida, pois esse foi o ano do anúncio da 
Copa do Mundo em Itaquera, com o tempo se estendendo até os dias atuais. As perguntas 
básicas usadas na entrevista foram: 
“O Sr é morador ou frequenta a região?” 
“Quais os problemas da região, desde 2007 até a atualidade, o Sr identifica como persistentes, 
criados ou sanados?” 
“Porque esse aspecto é importante?” 
“O que deve ser feito para alcançar esse aspecto?” 
Durante as entrevistas, os mapas individuais de cada stakeholder foram montados e ao final os 
mapas foram validados com os entrevistados.  
O mapa congregado foi elaborado de tal maneira que ficasse mais simples a identificação, por 
tema específico, dos clusters, pois esse foi o meio mais importante para extrair os aspectos da 
comparação, mesmo que, em alguns momentos, algum conceito saísse da estrutura 
arborescente. 
No final de sua elaboração, o mapa congregado foi enviado por email, em arquivo de imagem, 
para cada entrevistado a fim de sua validação. 








A primeira pessoa entrevistada foi uma moradora local que participou de reuniões de discussão do Plano Diretor Estratégico do Município de São 




Figura 5.22 – Mapa 






A segunda pessoa entrevistada foi uma praticante de esportes do local que participou das reuniões do PDE. Os EPAs citados por ela foram: criar 
senso de coletividade e empatia no cidadão, racionalizar preços de imóveis, melhorar salários, trazer segurança. 
 
Figura 5.23 – Mapa 






A terceira pessoa entrevistada foi um comerciante local, morador e atuante na região há mais de 30 anos. Os EPAs citados por ele foram: acabar 
com enchentes, diminuir a violência, racionalizar preço de imóveis, aquecer a economia. 
 
Figura 5.24 – Mapa 






A quarta entrevistada foi uma arquiteta e urbanista que trabalha no setor de desenvolvimento urbano da Subprefeitura de Itaquera, ela atuou 




Figura 5.25 – Mapa 
cognitivo da arquiteta e 






A quinta entrevistada foi uma arquiteta e urbanista que trabalha no setor de projetos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano de São 
Paulo (SMDU). Os EPAs citados foram: implantar integralmente os planos regionais, criar novos pólos de desenvolvimento. 
 
Figura 5.26 – Mapa 
cognitivo da arquiteta e 





A sexta entrevistada foi uma bacharel em estatística que trabalha como assessora na Secretaria Municipal de Transportes de São Paulo (SMT). 
Os EPAs citados foram: atender demandas de eventos, melhorar atendimento do metrô. 
 
Figura 5.27 – Mapa 






A sétima entrevistada foi uma gente imobiliária moradora e atuante na região há mais de 10 anos. Os EPAs citados foram: melhorar negócios 
imobiliários, melhorar sistema de transporte, melhorar sistema público de saúde. 
 
Figura 5.28 – 






A oitava entrevistada foi uma assessora na Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente de São Paulo (SMVA). Os EPAs citados foram: 
melhorar drenagem urbana, manter biodiversidade, melhorar sistema de transporte. 
 
 
Figura 5.29 – Mapa 






A nona entrevistada foi uma arquiteta e urbanista, Doutora pela FAU-USP em Planejamento Urbano Ecológico. Os EPAs citados foram: dar 
continuidade aos projetos da Copa 
 
Figura 5.30 – Mapa 
cognitivo da arquiteta 







O décimo entrevistado foi um ativista que é liderança em um movimento de luta por moradia, que atuou junto às questões das desapropriações 
decorrentes das obras da Copa do Mundo. Os EPAs citados foram: reassentar dignamente os desapropriados, implantar programas de moradia, 
racionalizar preços de imóveis. 
 
Figura 5.31 – Mapa 
cognitivo do ativista em 






O décimo primeiro entrevistado foi um administrador de um pequeno centro esportivo (um CDC). Os EPAs citados foram: promover eventos 
sociais/culturais/esportivos. 
 
Figura 5.32 – Mapa 
cognitivo do administrador 
de um pequeno centro 
esportivo 






5.5 ANÁLISE DOS MAPAS 
 
A Análise dos mapas se deu usando as ferramentas descritas no item 4.3 deste trabalho. 
Inicialmente identificou-se os principais objetivos estratégicos pro meio dos conceitos cabeça 
e então os principais meios para atingir esses fins a partir dos principais conceitos rabo. 
Destacou-se, também, alguns conceitos meio que recebiam e dos quais partiam muitas 
ligações de influência. Ensslin, Montibeller e Noronha (2001) afirmam que os conceitos rabo 
são aqueles que não recebem linhas de influência (ponta da flecha) e os conceitos cabeça são 
os dos quais não saem as linhas de influência.  Entretanto, dada a imensa complexidade e 
quantidade de variáveis desse trabalho, considerou-se como conceitos cabeça aqueles que 
estão imediatamente ligados ao conceito “melhorar a qualidade de vida” e que podem apenas 
ser a origem de uma linha de influência para outro conceito cabeça. Como conceitos rabo, 
considerou-se a recomendação de Ensslin, Montibeller e Noronha (2001). 
Num segundo momento, definiu-se os clusters agrupando os principais conceitos ligados por 
linhas de influência ou pela organização do mapa congregado de acordo com os temas. Dessa 
maneira, destacaram-se as dimensões dos principais temas e as variáveis relacionadas a elas. 
Observou-se uma grande quantidade de conceitos que extrapolam um cluster. Desse tipo, 
temos desde conceitos rabo como “intervir – poder público”, “treinar melhor as pessoas”, 
“integrar todos os sistemas”, conceitos de nível intermediário tais quais “arborizar espaço 
público”, “melhorar infraestrutura viária” e alguns conceitos cabeça como “ter mais tempo 
livre”, “criar senso de coletividade e empatia no cidadão” e “melhorar a infraestrutura 
urbana”. Essa relação “intercluster” mostra o potencial de determinadas ações em impactar de 
maneira multidimensional, mas também mostra que para alcançar determinados objetivos, 
ações multidimensionais devem ser tomadas. 
Identificou-se, ainda, casos como o do conceito “atuar com eficácia – poder público” que 
recebe e também é ponto inicial de várias linhas de influência. Tal fato denota ações que 
devem ser empreendidas em diferentes níveis: num primeiro momento, em nível 






Houve um grande esforço para tentar normalizar os conceitos, especialmente junto à 
entrevista, sempre tendo o cuidado para manter os mesmo termos. Ainda assim, houve 
conceitos que são parecidos, mas que, no mapa, se inserem em contextos muito diferentes. 
A análise do mapa cognitivo congregado (Figuras 5.34 e 5.35) foi realizada em dois grupos: 
um da parte que fica acima do conceito “intervir – poder público” e o outro ficando abaixo 
desse conceito, uma vez que esse conceito, juntamente com “atuar com eficácia – poder 
público” é considerado como rabo para a parte de cima do mapa e cabeça para a parte de 
baixo. 
Da Figura 5.34, na parte de baixo, percebe-se que existem apenas 3 conceitos cabeça, 
mostrando que os objetivos estratégicos dessa parte dizem respeito à necessidade da esfera 
pública atuar em diversas questões de maneira eficaz para trazer confiabilidade para suas 
ações. Dos conceitos rabo, extraiu-se que é necessária mais participação popular organizada e 
qualificada junto aos planos do poder público que, por sua vez, precisa melhorar os processos 
legais e burocráticos de planejar e implantar os planos. 
Na parte de cima, como já era esperado, existem muitos conceito cabeça. Isso denota para a 
enorme quantidade de objetivos estratégicos que devem ser alcançados para a melhoria da 
qualidade de vida. Porém, essencialmente, é possível perceber que os objetivos estratégicos 
estão em torno da melhoria do lazer, senso de coletividade e empatia, acesso à moradia, 
estabilidade financeira, infraestruturas urbanas, segurança, saúde, biodiversidade, atendimento 
dos anseios populares e da responsabilidade social e fiscal. A quantidade de conceitos rabo 
não é tão grande, pois existem muitas relações de interdependência, apontando para a 
necessidade de muitas ações multidimensionais. Dos rabos, podemos destacar a necessidade 
de ações eficazes do poder público, de melhor seleção de pessoas para atuar, investimento em 
estudos e pesquisa, integração de todos os sistemas, oferecimento de contrapartidas para 
investidores e revisão tributária. 
Alguns conceitos meio, por conterem muitas interconexões, foram considerados importantes e 
destacados a fim de ajudar na elaboração dos clusters. 
Figura 5.34 – Mapa cognitivo congregado
com identificação dos conceitos rabo,






Dada a premissa para elaboração do mapa cognitivo congregado, a identificação dos clusters 
por tema foi relativamente simples, como pode ser visto na Figura 5.35. Dessa análise foi 
possível atribuir toda a parte do mapa que fica abaixo do conceito “intervir – poder público” 
ao cluster “administração pública”, já que toda essa parcela do mapa se refere aos meios que o 
poder público deve considerar para conseguir atuar de maneira eficaz e, com isso, ganhar 
confiabilidade.  
Na parte de cima que trata, de fato, das ações que necessitam ser empreendidas no território, 
temos 2 clusters maiores. Um tratando das ações no meio físico, que aborda, prioritariamente, 
infraestruturas necessárias e o outro, ações no meio social, englobando conceitos com maior 
impacto nessa área. A área de esporte e cultura, assim como a área que remete a criação de 
novos pólos de desenvolvimento e geração de emprego, está dentro da interface dos dois 
clusters maiores. Contidos nos 2 maiores, na parte de cima do mapa cognitivo, temos 8 
clusters menores, com a dimensão de seus temas: meio ambiente, transportes, saúde, 
violência, administração pública, economia, moradia e, esporte e cultura. 
 
Figura 5.35 – Mapa cognitivo congregado






Por evidenciar um contexto complexo e cheio de variáveis como são os sistemas e dinâmicas 
urbanas de um território, o mapa cognitivo congregado obtido neste trabalho expressa alguns 
conceitos que, embora auxiliem na coesão das linhas de argumentação, não são essenciais 
para a sequência do trabalho (Figuras 5.33, 5.34, 5.35). 
Sendo assim, a Figura 5.36 define o mapa cognitivo congregado obtido apenas com os 
conceitos considerados essenciais, quais sejam: os EPAs, os conceitos rabo e cabeça e os 
conceitos meio destacados na Figura 5.34, além de outros conceitos que, entendeu-se, têm 
potencial para se tornarem aspectos a serem considerados em planos territoriais. 
Esse esforço de simplificar o mapa cognitivo congregado (Figuras 5.33, 5.34, 5.35) resultou 
na redução de 170 para 106 conceitos e de 279 para 173 ligações de influência. Com a 
redução de aproximadamente 40% na quantidade de elementos, o mapa cognitivo apresentado 
na Figura 5.36 se torna mais eficiente para a continuidade desse trabalho. 
 







5.6  ANÁLISE COMPARATIVA: ASPECTOS PRESENTES X DESEJADOS 
 
Da análise da Figura 5.36, explicitando os conceitos operacionais e não redundantes das 
linhas de argumentação de cada tema, foram extraídos os principais aspectos que, dada a 
possibilidade de integrarem um plano territorial, julgou-se pertinentes para a análise 
comparada com os presentes nos planos e aspectos esportivos implantados no território. Nesse 
sentido, elencados os conceitos presentes no mapa cognitivo e selecionados os principais 
aspectos não redundantes de cada plano, além da análise com SIG da questão esportiva no 
território, procedeu-se à comparação. 
 
5.6.1 Principais aspectos extraídos do mapa cognitivo congregado 
Da parte do mapa que fica abaixo do conceito “intervir – poder público”, dentro do cluster 
“administração pública”, destacam-se os seguintes aspectos, presentes nos conceitos: atuar 
com eficácia (poder público), publicar planos, promover oficinas, qualificar melhor o público, 
garantir legalmente a existência de grupos intersecretariais, articular múltiplas esferas 
públicas, trazer confiabilidade para o setor público, planejar com participação popular, criar 
espaços físicos para reuniões, disponibilizar material para estudo. 
Da parte que fica acima, temos os seguintes clusters com os seguintes conceitos destacados: 
• Meio ambiente: integrar todos sistemas, realizar manutenção da biodiversidade, 
contratar projetos paisagísticos, realizar manutenções nos corpos d’agua, fiscalizar 
usos indevidos de APP, projetar infraestruturas verdes, realizar ações socioambientais, 
integrar compensações ambientais, melhorar comunicação ambiental, melhorar 
drenagem urbana e arborização do espaço público.  
• Transportes: estudar demandas, ampliar e incentivar o uso de ciclovias, adequar 
calçadas, ampliar linhas de trens/metrô, ampliar linhas de ônibus, melhorar 
infraestrutura viária. 
• Saúde: ampliar número de leitos, selecionar melhores profissionais, contratar mais 





• Violência: aperfeiçoar o policiamento e reformar as leis; 
• Administração pública: captar investidores privados, dar continuidade aos projetos 
depois da copa, trazer confiança de investidores, adequar prazos de todas as esferas 
envolvidas, implantar integralmente os planos regionais, fiscalizar construções, 
qualificar edifícios, respeitar as leis e valorizar o meio urbano. 
• Economia: gerar empregos, aumentar renda, aumentar vendas, criar novos pólos de 
desenvolvimento, diminuir deslocamentos, racionalizar preços de imóveis e incentivar 
novos comércios, indústrias e prestadores de serviços. 
• Moradia, apontando para a necessidade de: urbanizar locais periféricos, usar base da 
função social do lote, taxar os mais ricos, reassentar dignamente os desapropriados e 
implantar programas de moradia. 
• Esporte e cultura: aumentar a quantidade de centros cívicos, criar centros esportivos, 
promover eventos sociais/culturais/esportivos, criar leis de incentivos para empresas 
financiarem centros esportivos, desburocratizar e criar normas mais claras para a 
promoção de eventos e a liberação de verbas. 
 
5.6.2 Análise cruzada dos principais aspectos extraídos do território e dos planos com as 
perspectivas dos stakeholders 
Da análise realizada usando um SIG, no item 5.2.1, para avaliar a situação esportiva, conclui-
se que existe um grande déficit de equipamentos que promovam o esporte para a comunidade. 
Dentro das perspectivas expressas no mapa pelos conceitos “criar centros esportivos” e 
“aumentar os centros cívicos”, esse aspecto presente no território não está de acordo. 
Do plano de bacia, entre objetivos estratégicos, táticos e técnicos, os principais aspectos que 
estão de acordo com os conceitos expressos pelos stakeholders são: 
• Integração da gestão dos sistemas urbanos de recursos hídricos e de transportes 





• Funcionamento integrado de todos os setores governamentais e privados que atuam na 
gestão do sistema, é um aspecto que transcende o citado conceito “articular múltiplas 
esferas públicas”. 
• Reformulação e ampliação da Base de Dados do Estado de São Paulo relativa às 
características dos recursos hídricos que, mesmo com enfoque diferente, se refere ao 
conceito “estudar demandas”. 
• Gestão eficaz dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de modo a garantir os 
usos da água que pode ser verificado no conceito “atuar com eficácia – poder público” 
• Proteção, recuperação e promoção da qualidade dos recursos hídricos com vistas à 
saúde humana, vida aquática e qualidade ambiental está alinhado com os conceitos 
“manter a biodiversidade”, “fiscalizar usos indevidos de APP” e “realizar 
manutenções nos corpos d’agua”. 
• Promoção do desenvolvimento tecnológico e da capacitação de recursos humanos, 
incentivo à educação ambiental e à comunicação social em recursos hídricos são 
pontos encontrados nos conceitos “melhorar comunicação ambiental”, “qualificar 
melhor o público” e “realizar ações socioambientais”. 
• Fortalecimento institucional e plena implantação dos instrumentos de gestão englobam 
os conceitos “trazer confiabilidade para o setor público” e “atuar com eficácia – poder 
público”. 
• Implantação dos programas de proteção dos mananciais, programas de recuperação 
ambiental e de desenvolvimento de usos e formas de sustentáveis de ocupação do solo. 
Necessitando de ações como as dos conceitos “integrar compensações ambientais”, 
“contratar projetos paisagísticos”, “fiscalizar usos indevidos de APP”, “realizar ações 
socioambientais” e “realizar manutenções nos corpos d’agua”. 
• Implantação de instrumentos de informação à comunidade, sobre as alternativas de 
desenvolvimento econômico e social, em consonância com as limitações da 
disponibilidade e a qualidade das águas, indo de encontro aos conceitos “publicar 





Os aspectos presentes no Plano Diretor Estratégico Municipal de São Paulo que estão de 
acordo com os anseios dos stakeholders são: 
• Investimento em áreas de habitação de interesse social, atendendo prioritariamente 
quem mais precisa de moradia, incentivando a regularização fundiária e promovendo 
repasses de empreendimentos para habitação social. Aspectos identificados nos 
conceitos “urbanizar locais periféricos” e “implantar programas de moradia” e “taxar 
os mais ricos”. 
• Investimento em unidades de conservação ambiental e manutenção da qualidade 
ambiental e áreas verdes, que diz respeito aos conceitos “manter biodiversidade”, 
“contratar projetos paisagísticos”, “realizar ações socioambientais”, “realizar 
manutenções nos corpos d’agua”, “fiscalizar usos indevidos de APP” e “projetar 
infraestruturas verdes”. 
• Investimento emespaços públicos, presente nos conceitos “fiscalizar construções”, 
“qualificar edifícios” e “valorizar o meio urbano”. 
• Elaborar e implantar planos regionais e de bairro, identificado nos conceitos 
“implantar integralmente os planos regionais”, “dar continuidade aos projetos depois 
da copa”, “respeitar as leis”, “fiscalizar construções” e “valorizar o meio urbano”. 
• Ampliação e melhoria do transporte público, investindo em ampliação da malha 
ferroviária e corredores de ônibus. Aspectos identificados nos conceitos “ampliar 
trens/metrô”, “ampliar as linhas de ônibus” e “estudar demandas”. 
• Implantação de ciclovias e faixas exclusivas para carros com mais de um usuário e 
melhoria do viário estrutural, presente nos conceitos “melhorar a infraestrutura viária” 
e “ampliar e incentivar uso de ciclovias”. 
• Melhoria de calçadas, presente no conceito “adequarcalçadas”. 
• IPTU progressivo para lotes sem função social, identificado nos conceitos “usar base 





• Aumentar, na escala do pedestre, a oferta educação, cultura, esportes, saúde e 
assistência social, presente nos conceitos “ampliar leitos”, “aumentar os centros 
cívicos” e “criar centros esportivos”. 
• Humanizar espaços públicos, que engloba os conceitos “arborizar espaço público”, 
“aumentar os centros cívicos”, “criar centros esportivos” e “incentivar novos 
comércios, indústrias e prestadores de serviços”. 
• Orientar o crescimento da cidade nas proximidades do Transporte Público, presente 
nos conceitos “gerar empregos”, “criar novos pólos de desenvolvimento” e “diminuir 
deslocamentos”. 
• Desenvolvimento Econômico por projetos específicos, aspecto identificado nos 
conceitos “gerar empregos”, “criar novos pólos de desenvolvimento”, “captar 
investidores privados” e “incentivar novos comércios, indústrias e prestadores de 
serviços”. 
• Preservar o Patrimônio e valorizar as iniciativas culturais, criando territórios culturais, 
presente nos conceitos “aumentar os centros cívicos”, “promover eventos 
sociais/culturais/esportivos”, “desburocratizar” e “criar normas mais claras para a 
promoção de eventos e a liberação de verbas”. 
• Fortalecer a participação popular nas decisões dos rumos da cidade através da criação 
de conselhos, conferências e disponibilização de mecanismos de monitoramentos das 
ações municipais, aspectos que podem ser identificados nos conceitos “publicar 
planos”, “promover oficinas”, “qualificar melhor o público”, “planejar com 
participação popular”, “disponibilizar material para estudo”. 
No plano de desenvolvimento do Eixo Rio Verde-Jacú, tem-se os seguintes aspectos de 
acordo com os conceitos extraídos dos mapas cognitivos: 
• Ampliar os investimentos privados na região, aspecto encontrado nos conceitos 
“incentivar novos comércios, indústrias e prestadores de serviços”, “captar 





• Ações específicas e estratégicas visando um círculo econômico virtuoso de forma a 
gerar novos postos de trabalho, aumento de renda da população destas regiões, maior 
demanda de consumo, necessidade de novos empreendimentos e diminuição do tempo 
de deslocamento. Aspectos que vão ao encontro das idéias presentes nos conceitos 
“gerar empregos”, “diminuir deslocamentos”, “aumentar renda”, “aumentar 
vendas”,“criar novos pólos de desenvolvimento”, “captar investidores privados” e 
“incentivar novos comércios, indústrias e prestadores de serviços”. 
• Instituir desenho urbano que busque a eficiência e sustentabilidade da área, que se 
refere aos conceitos “criar novos pólos de desenvolvimento”, “diminuir 
deslocamentos”, “valorizar o meio urbano”, “ampliar e incentivar uso de ciclovias”, 
“adequarcalçadas”, “arborizar espaço público” e “projetar infraestruturas verdes”. 
• Inovar a gestão dos Pólos com unificação dos conselhos existentes, que pode ser 
identificado no conceito “atuar com eficácia – poder público”. 
• Implantar programas de preservação e educação ambiental, aspectos correlatos aos 
conceitos “realizar manutenção da biodiversidade”, “realizar manutenções nos corpos 
d’agua”, “fiscalizar usos indevidos de APP”, “realizar ações socioambientais”, 
“melhorar comunicação ambiental”. 
• Ampliação da malha de transporte e construção de vias locais, aspectos identificados 
nos conceitos “estudar demandas”, “ampliartrens/metrô”, “ampliar linhas de ônibus” e 
“melhorar infraestrutura viária”. 
• Implantar corredores ambientais e recuperar das linhas de drenagem, aspectos contidos 
nos conceitos “realizar manutenção da biodiversidade”, “realizar manutenções nos 
corpos d’agua”, “fiscalizar usos indevidos de APP”, “projetar infraestruturas verdes”, 
“melhorar drenagem urbana” e “arborizar o espaço público”. 
• Criar parque olímpico, que é uma necessidade expressa nos conceitos “criar centros 
esportivos” e “promover eventos sociais/culturais/esportivos” 
Como esperado, os planos para o território contém diversos aspectos que não foram citados 





inúmeras ações estratégicas, táticas e técnicas, explorando e aprofundando diversos aspectos 
sobre os temas abordados. 
Por outro lado, dos conceitos extraídos do mapa cognitivo congregado, os que não têm uma 
clara relação com os aspectos destacados nos planos, são: “garantir legalmente a existência de 
grupos intersecretariais”, “criar espaços físicos para reuniões”, “selecionar melhores 
profissionais”, “contratar mais profissionais”,“treinar melhor os profissionais”, “aperfeiçoar o 
policiamento”,“reformar as leis”, “adequar prazos de todas esferas envolvidas”, “racionalizar 
preços de imóveis”, “reassentar dignamente os desapropriados”, “criar leis de incentivos para 
empresas financiarem centros esportivos”. 
 
5.7   PROPOSTA DE ASPECTOS A SEREM CONSIDERADOS NOS PLANOS 
 
Dos aspectos presentes nos onze conceitos destacados dos mapas cognitivos que não foram 
relacionados com os aspectos presentes nos planos, entende-se que “selecionar melhores 
profissionais”, “contratar mais profissionais”, “treinar melhor os profissionais”, “aperfeiçoar o 
policiamento” e “reformar as leis”,  dizem respeito as áreas de saúde e segurança pública, 
tendo planos específicos em múltiplas esferas, especialmente estadual e municipal. Porém, 
aspectos dos planos que tratam de melhorar o saneamento básico, humanizar o espaço público 
e promover a pratica de atividades esportivas, culturais e educacionais, contribuem 
positivamente para a satisfação desses conceitos, ainda que o foco dos planos não seja 
prioritariamente nesse sentido. Portanto, é importante que haja análises mais aprofundadas e 
ações propostas, nos planos, com impactos na área da segurança e saúde pública. 
Os aspectos refetentes ao conceito “garantir legalmente a existência de grupos 
intersecretariais” deveria ser englobado no Plano Diretor Estratégico (PDE), pois assim 
viabilizaria estudos mais aprofundados, sob enfoque multi e transdisciplinar, das diversas 
questões complexas que emergem do contexto urbano. 
Os aspectos contidos no conceito “adequar prazos de todas esferas envolvidas” deveriam ser 
englobados em todos os planos do território. A partir de estudos da logística burocrática e 





estipular prazos de maneira coerente e viável para que isso não fosse um fato a inviabilizar 
empreendimentos.  
Em todos os planos territoriais, dever-se-ia instituir legalmente a criação e manutenção de 
espaços equipados e caracterizados capazes de receber reuniões periódicas para discussão de 
planos e empreendimentos, indo ao encontro da idéia do conceito “criar espaços físicos para 
reuniões”. 
Especialmente no Plano Diretor Estratégico e plano local, para atender à demanda expressa no 
conceito “racionalizar preços de imóveis”, é necessário que a questão da especulação 
imobiliária seja tratada com profundidade, estabelecendo planos e medidas para conter esse 
problema. 
Os aspectos presentes no conceito “reassentar dignamente os desapropriados”, a priori, já 
existem nos planos territoriais, porém sua aplicação é muito controversa, especialmente 
quando envolve pessoas mais vulneráveis econômica e socialmente. Nesse sentido é 
necessário que todos os planos territoriais abordem esse tema de forma mais aprofundada e 
estabeleça normas mais claras e bem aceitas por toda a população, especialmente pela parcela 
mais vulnerável. 
O último conceito contendo aspectos que devem ser englobados nos planos territoriais é o 
“criar leis de incentivos para empresas financiarem centros esportivos”, que deve compor 
tanto o Plano Diretor Estratégico como o plano local, estipulando regras e contrapartidas 
claras e controláveis para o investimento. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
Este trabalho se propôs a identificar as perspectivas de desenvolvimento do território contido 
na microbacia hidrográfica do Córrego Jacú, sob o olhar de diversos atores e decisores, frente 
à Copa do Mundo de Futebol FIFA 2014. Considerou-se o objetivo alcançado. 
Inicialmente, nos três primeiros capítulos, a partir da revisão bibliográfica dos principais 





e principais aspectos a serem destacados dos planos territoriais, além da análise da situação 
esportivado território. 
Escolhidos os atores e definida a relação de poder x interesse de cada um, procedeu-se às 
entrevistas e elaboração dos mapas individuais, posteriormente congregados. Nesse momento 
foram identificados os principais aspectos presentes, na perspectiva dos atores, de 
desenvolvimento para a região.  
Realizada a análise comparada dos aspectos presentes no território e nos planos com as 
perspectivas dos stakeholders, identificou-se que, em sua maior parte, estão de acordo. Porém, 
dada a complexidade do tema, foi identificada a necessidade de maior e melhor articulação 
das diversas esferas públicas e privadas envolvidas nos processos de tomada de decisão. 
Também foram identificados alguns temas pouco explorados pelos planos. 
Um desdobramento interessante para esse estudo é a determinação dos pontos de vista 
fundamentais (PVF), por meio da verificação proposta por Ensslin, Montibeller e Noronha 
(2001), onde cada conceito considerado essencial, controlável, completo, mensurável, 
operacional, isolável, não redundante, conciso e compreensível se torna um possível 
indicador. Com os PVF determinados, elegendo-se indicadores, é possível mensurar, de 
maneira objetiva, o impacto da Copa do Mundo na região. Para a aplicação dos indicadores, 
recomenda-se que seja escolhida uma região de controle, como a microbacia do Córrego da 
Moenda, por exemplo, onde está contido o bairro do Capão Redondo, na zona sul de São 
Paulo e que se colete os dados de 2007 (antes da Copa do Mundo ser anunciada em Itaquera) 
e atuais das duas regiões. Dessa maneira é possível avaliar a mudança dos dados nas duas 
regiões que, até 2007, tinham índices parecidos e assim mensurar o impacto da Copa do 
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Anexo A: Modelo da carta enviada por e-mail aos Stakeholders. 
 
À  
XXXXXXXX (stakeholder), São Paulo – SP 
 
 Assunto:    
Colaboração para identificação das perspectivas de desenvolvimento da região de Itaquera – 
contida na microbacia do Córrego Jacú – dada a Copa do Mundo de Futebol FIFA 2014 
Prezados 
Somos André Ferreira Overa e Ramon Inácio da Rosa, alunos de mestrado e graduação, 
respectivamente, vinculados à Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo (FEC) da 
UNICAMP e ao Laboratório de Engenharia de Empreendimentos (LABORE/DRH-FEC-UNICAMP). 
Nesse ano estamos desenvolvendo conjuntamente uma Dissertação de Mestrado e um Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) na área de Planejamento Territorial Urbano. Tal trabalho tem como 
objetivo compreender e explicitar as perspectivas desejadas e alcançadas de desenvolvimento urbano 
sustentável, sob os aspectos sociais, econômicos e ambientais, decorrentes da Copa do Mundo de 
Futebol FIFA 2014 na região da microbacia hidrográfica do Córrego Jacú, onde está compreendido o 
bairro de Itaquera. 
A compreensão almejada é baseada na percepção e nos anseios das instituições e pessoas envolvidas, 
de alguma maneira, com o território. Da percepção das pessoas, serão extraídos alguns critérios 
importantes sobre o desenvolvimento do território. Para isso, usando referências atuais de 
ordenamento territorial, estabeleceu-se um grupo representativo de atores e decisores 
(STAKEHOLDERS), de forma que este grupo seja capaz de tomar, ou influenciar, as decisões 
pertinentes aos impactos gerados pela Copa do Mundo. 
O método usado para a construção desse grupo e posterior análise dos dados é o dos Mapas 
Cognitivos, uma metodologia de análise multicriterial para tomada de decisão com finalidade de 





dessa metodologia se dá por uma entrevista semiestruturada de aproximadamente 30 minutos com o 
ator ou tomador de decisão, onde se constrói um mapa que correlaciona os eventos narrados, baseados 
nas construções cognitivas do entrevistado. Com esse mapa é possível desenvolver indicadores para 
medir o impacto da Copa do Mundo para a região ao longo do tempo. 
A construção desses mapas, bem como a possibilidade de desenvolvimento de indicadores, fornecerá 
parâmetros que possibilitarão um melhor entendimento dos impactos da Copa de 2014 na região da 
microbacia do Córrego Jacú. 
Dessa forma, escrevemos para pedir a contribuição de algum membro vossa equipe no 
desenvolvimento do nosso trabalho, nos concedendo uma entrevista que pode ser, preferencialmente, 
presencial, mas também por telefone ou vídeo-conferência (Skype). 
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